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PROJETO DE LEI 61/2015 DE 27/02/2015 

Promovente: 

Ver. TONINHO PAIVA (PR) 

Ementa: 

Dispõe sobre o aproveitamento das águas subterrâneas provenientes da escavação do solo, 
para a execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, e dá outras providências. 

Observações: 
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PROJETO DE LEI N° 	PL 
61/2015 

Dispõe sobre o aproveitamento das Aguas 
subterrâneas provenientes da escavação do 
solo, para a execução de fundações ou de 
pavimentos no subsolo, e di outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - É obrigatório o adequado aproveitamento das Aguas  subterrâneas  provenientes 
da execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, sejam elas obtidas 
temporariamente, durante a execução das obras, ou de forma permanente, em razão da 
necessidade do rebaixamento do  lençol fredtico, no âmbito do  Município  de São Paulo. 

Parágrafo  único. 0 aproveitamento das  águas  a que se refere o caput deste artigo se 
dará  mediante adequada captação e armazenamento, bem como obtenção da 
autorização do órgão público competente. seja nos casos em que houver exigência da 
solicitação de outorga do direito de uso ou naqueles em que esta exigência for 
dispensada. 

Art. 2° - Fica vedada a utilização dos recursos  hídricos  tratados por essa Lei para 
finalidades que exijam o uso de Agua potável. 

Parágrafo único. Nas Areas que apresentem restrição de uso das  águas subterrâneas 
imposta por órgãos da Administração Pública de qualquer  nível  de governo, não será 
permitida a utilização dessas Aguas para qualquer finalidade. 

Art. 3° - As disposições desta Lei constituem pré-requisito para a concessão de alvará 
para a execução dos serviços ou obras que contenham as estruturas e construções 
mencionadas no art. 1°. 

Art. 4° - A infração ao disposto nesta Lei  acarretará  ao responsável pela obra as 
seguintes cominações, aplicadas isolada ou cumulativamente: 

I — advertência: 
II — multa no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) a R$50.000,00 (cinquenta mil 
reais), de acordo com a gravidade da infração, aplicada em dobro no caso de 
reincidência; 
III — cassação do alvará. 
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Parágrafo único. 0 valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do indice de Pregos ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geogra fia e Estatística — IBGE, acumulada no  exercício 
anterior, sendo que no caso de extinção desse  índice. será  adotado outro criado por Lei 
Federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5° - 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correr por conta das dotações 
orçamentárias próprias. suplementadas, se necessário. 

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 

TONI HO PAIVA 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A água é uni recurso natural de valor magnifico, essencial para a manutenção da 

vida em nosso planeta e, é de fundamental importância que o ser humano procure 

formas de utiliza-la de forma lógica e inteligente. 

Economizar  água  para que não falte no futuro é o grande desafio ambiental 

atualmente. Por se tratar de um bem natural que está cada vez mais raro e caro, 

reutiliza-la é fundamental importância para o meio ambiente e também para a 

economia das empresas, cidadãos e governos. 

Em  consonância  com as posturas relativas à conservação da água na Cidade de 

Sao Paulo, principalmente ajustando-se ao Programa Municipal de Conservação e Uso 

Racional da Agua e Reuso em Edificações, com destaques para os estabelecidos nas 

legislações: LM N° 13.309/2002, DM n° 44.128/2003, LM N° 14.108/2005, DM n° 

47.279/2006 e DM n° 47.731/2006, apresentamos esta propositura que tem por 

objetivo o aproveitamento da Agua drenada em terrenos, derivadas do  lençol fredtico. 

Atentamos para o considerável volume de água  desperdiçado quando das 

execuções de escavações para fins de fundações e das construções  subterrâneas  que 

atingem o lençol fredtico presente no  nível  das edificações. 

Também é importante agregar que essa agua é bombeada e liberada na via 

pública danificando o pavimento antes de desaguar na rede coletora de águas pluviais. 

mister a reutilização dessa Agua após ser tratada tecnicamente para fins 

benéficos, adequada As finalidades para as quais serão utilizadas. 

Importante destacar que na maioria das edificações existentes a água potável é 

utilizada para a realização de quase todas as atividades, independentemente de uma 

análise  da qualidade da água necessária. 
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A evolução do conceito do uso racional para a conservação da Agua consiste na 

associação de gestão, não somente da demanda, mas também da oferta de Agua, de 

forma que usos menos nobres possam ser supridos, sempre que possível, por Aguas de 

qualidade inferior. 

Numa edificação já existente, algumas intervenções tecnológicas de  possível  

aplicação podem ser inviabilizadas devido a imposições da própria edificação, como 

por exemplo, falta de  espaço  para urn novo sistema de reserva desse liquido; contudo, 

no caso de uma nova edificação, o projeto de sistemas prediais deve ser concebido 

considerando a otimização do consumo, a aplicação de formas alternativas de Agua nos 

usos menos nobres, que poderão ser utilizados nas descargas de bacias sanitárias, 

lavagens de pisos, fins ornamentais (chafarizes, espelhos d'água. etc...). lavagem de 

roupas, veiculos, irrigações de  áreas  verdes, rega de jardins, etc... 

Em face da importância da matéria, peço aos meus pares apoio para aprovar 

este importante projeto para a Cidade de São Paulo. 
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do processo n° 01-61 de 2015.., 

Papel para informação, rubricado como folha-n° 
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PRE • 1 ill ENTE 

ANTON O DONATO 
À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

	

Jad 	o Pimenta 

	

Supervisor da Equipe de C 	do Processo Legislativo - SGP.22 
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laia Duart 
RF 11.2 

QU•S 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha 	  
Proc. nc014.)C6 /1`'‘  

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 061/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeiturasp.qov.billegislacão  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Constituição Federal, especialmente o art. 225— cópia parcial; 

4111 
- Decreto Lei n° 24.643, de 10 de julho de 1934, que decreta o Código de Águas, 
especialmente os arts. 96 e ss; 

- Lei Federal n° 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal e altera o art. 1° da Lei n] 
8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei n° 7.990, de 28 de dezembro de 
1989; 

- Resolução Conama n° 396, de 03 de abril de 2008, que dispõe sobre a classificação 
e diretrizes ambientais para o enquadramento das águas subterrâneas e dá outras 
providências; 

- Constituição do Estado de São Paulo, especialmente os arts. 205— cópia parcial; 

• - Decreto Estadual n°41.256, de 31 de outubro de 1996, que aprova o regulamento da 
outorga de direitos de uso dos recursos hídricos; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis — Código de Obras; 
especialmente Capítulo 9 (cópia parcial); 

— Lei Municipal n° 13.276, de 04 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a execução 
de reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, 
edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500 metros 
quadrados, regulamentada pelo Decreto Municipal n°41.814/02; 

— Lei Municipal n°13.309, de 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o reuso de água 
não potável e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto n°44.128/03; 

- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n°47.731/06; 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL061-15 pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



Folha 
Proc. n 

leis Duarte 
RF 11.207 

Ca 
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PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; especialmente o art. 3 0, XIII; 

- PL 513/12, que dispõe sobre a obrigatoriedade de destinação adequada das águas 
subterrâneas provenientes da execução de obras, e dá outras providências; 

- PL 870/13, que altera o art. 1° da lei n° 13.309/02, estabelecendo novas aplicações 
urbanas para a água de reuso, inclui parágrafos e dá outras providências; 

- PL 438/14, que disciplina os procedimentos relativos ao armazenamento de águas 
pluviais, e reuso da água da rede pública para reaproveitamento e retardo da descarga 

• na rede pública; 

- PL 0018/15, que estabelece o Programa de Reaproveitamento de Águas de 
Drenagem Subterrâneas (PROSUB) e dá outras providências; 

- PL 0040/15, que dispõe sobre a captação e aproveitamento de recursos pluviais em 
empreendimentos residenciais, comerciais e industriais no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

A pesquisa legislativa contatou que, apesar de existir produção legislativa sobre 
aproveitamento das águas subterrâneas, não há qualquer lei ou projeto de lei com 
idêntico teor do projeto sob análise. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 11 de março de 2015. 

Juliana Trinda Çon T Eberlin 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 23z 14.9 

Christiahtrbeíra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ww‘v.camara.sp.gov.br  
PL061-15 pesquisa 
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11/03/2015 	 Constituicao-Compdado 

Presidência da Repúblic oiha  
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídico 
leis Duarte 
RF 11.707 

CONSTITUICÂO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no ,S 3° do art. 50 

INDICE TEMÁTICO  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
,Zstado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 

•gurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

1111 	V- o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituic,ao/constituicaocompdado.htm 	 1/134 
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11/03/2015 
	

Constituicao-Campilaio 

as de televisão. 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capitulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu órgão 
auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na forma da lei. 

CAPITULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1° - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas* (Regulamento) 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do Pais e fiscalizar as entidades 
dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético* (Regulamento) (Regulamento) 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção .  (Regulamento) 

• 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade' iftegulamentol 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente' (Regulamento) 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (Regulamento) 

§ 2° - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de 
acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3° - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 
causados. • 

§ 40  - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a 
Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que 
assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ 5° - São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, 
necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6° - As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o 
que não poderão ser instaladas. 

CAPITULO VII 
Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 

¡Redação dada Pela Emenda Constitucional n°65. de 2010) 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 1° - O casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 2° - O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 3° - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como 
entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicadconstitticaocompilado.htm 	 101/134 
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2 - na compensação, na forma da lei, aos Municípios afetados por inundações decorrentes de 
reservatórios de água implantados pelo Estado, ou que tenham restrições ao seu desenvolvimento em 
razão de leis de proteção de mananciais. 

Artigo 212 - Na articulação com a União, quando da exploração dos serviços e instalações de 
energia elétrica, e do aproveitamento energético dos cursos de água em seu território, o Estado 
levará em conta os usos múltiplos e o controle das águas, a drenagem, a correta utilização das 
várzeas, a flora e a fauna aquáticas e a preservação do meio ambiente. 

Artigo 213 - A proteção da quantidade e da qualidade das águas será obrigatoriamente levada em 
conta quando da elaboração de normas legais relativas a florestas, caça, pesca, fauna, conservação 
da natureza, defesa do solo e demais recursos naturais e ao meio ambiente. 

SEÇÃO III 
Dos Recursos Minerais 

Artigo 214 - Compete ao Estado: 

I - elaborar e propor o planejamento estratégico do conhecimento geológico de seu território, 
executando programa permanente de levantamentos geológicos básicos, no atendimento de necessidades 
do desenvolvimento econômico e social, em conformidade com a politica estadual do meio ambiente; 

II - aplicar o conhecimento geológico ao planejamento regional, às questões ambientais, de erosão 
do solo, de estabilidade de encostas, de construção de obras civis e á pesquisa e exploração de 
recursos minerais e de água subterrânea; 

II/ - proporcionar o atendimento técnico nas aplicações do conhecimento geológico às necessidadeA sk  
das Prefeituras do Estado; 111, 
IV - fomentar as atividades de mineração, de interesse sócio-econômico-financeiro para o Estado, 
em particular de cooperativas, pequenos e médios mineradores, assegurando o suprimento de recursos 
minerais necessários ao atendimento da agricultura, da indústria de transformação e da construção 
civil do Estado, de maneira estável e harmônica com as demais formas e ocupação do solo e 
atendimento à legislação ambiental; 

✓ - executar e incentivar o desenvolvimento tecnológico aplicado à pesquisa, exploração racional e 
beneficiamento de recursos minerais. 

SEÇÃO IV 
Do Saneamento 

Artigo 215 - A lei estabelecerá a política das ações e obras de saneamento básico no Estado, 
respeitando os seguintes princípios: 

I - criação e desenvolvimento de mecanismos institucionais e financeiros, destinados a assegurar 
os benefícios do saneamento à totalidade da população; 

II - prestação de assistência técnica e financeira aos Municípios, para o desenvolvimento dos seus 
serviços; 

III - orientação técnica para os programas visando ao tratamento de despejos urbanos e indústria 
e de resíduos sólidos, e fomento à implantação de soluções comuns, mediante planos regionais de 
ação integrada. 

Artigo 216 - O Estado instituirá, por lei, plano plurianual de saneamento estabelecendo as 
diretrizes e os programas para as ações nesse campo. 

5 1° - O plano, objeto deste artigo, deverá respeitar as peculiaridades regionais e locais e as 
características das bacias hidrográficas e dos respectivos recursos hídricos. 

• 20 - O Estado assegurará condições para a correta operação, necessária ampliação e eficiente 
administração dos serviços de saneamento básico prestados por concessionária sob seu controle 
acionário. 

30 - As ações de saneamento deverão prever a utilização racional da água, do solo e do ar, de 
modo compatível com a preservação e melhoria da qualidade da saúde pública e do meio ambiente e 
com a eficiência dos serviços públicos de saneamento. 

TÍTULO VII 
Da Ordem Social 

CAPÍTULO I 
Disposição Geral 

Artigo 217 - Ao Estado cumpre assegurar o bem-estar social, garantindo o pleno acesso aos bens e 
serviços essenciais ao desenvolvimento individual e coletivo. 

CAPÍTULO II 
Da Seguridade Social 

SEÇÃO I 

http://www.legislacao.sp.gov.balegislacacidg280202.nsf/a2dc3f553380eeff83256cfb00501463/46e2576658b1c52903256d63004f305a?OpenDocument 	55/74 M
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO pAuldoina 
Proc.7-1-(2022= 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 

Preâmbulo: O Povo Paulista, invocando a proteção de Deus, e inspirado nos princípios constitucionais da República e no ideal de a todos assegurar justiça e bem-
estar, decreta e promulga, por seus representantes, a 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda n° 39, de 28101/2014) 

TÍTULO I 
Dos Fundamentos do Estado 

Artigo 1 °  - O Estado de São Paulo, integrante da República Federativa do Brasil, exerce as 
competências que não lhe são vedadas pela Constituição Federal. 

Artigo 2 °  - A lei estabelecerá procedimentos judiciários abreviados e de custos reduzidos para as 
ões cujo objeto principal seja a salvaguarda dos direitos e liberdades fundamentais. 

tigo 3 °  - O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que declara insuficiência 
de recursos. 

Artigo 4° - Nos procedimentos administrativos, qualquer que seja o objeto, observar-se-ão, entre 
outros requisitos de validade, a igualdade entre os administrados e o devido processo legal, 
especialmente quanto à exigência da publicidade, do contraditório, da ampla defesa e do despacho ou 
decisão motivados. 

TÍTULO II 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Artigo 5 °  - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

S 1 °  - É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições. 

5 2 °  - O cidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá exercer a de outro, salvo as 
exceções previstas nesta Constituição. 

Artigo 6° - O Município de São Paulo é a Capital do Estado. 

•igo 7 °  - São símbolos do Estado a bandeira, o brasão de armas e o hino. 

Artigo 8 °  - Além dos indicados no art. 26 da Constituição Federal, incluem-se entre os bens do Estado 
os terrenos reservados às margens dos rios e lagos do seu domínio. 

CAPÍTULO II 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO I 
Da Organização do Poder Legislativo 

Artigo 9° - 0 Poder Legislativo é exercido pela Assembléia Legislativa, constituída de Deputados, 
eleitos e investidos na forma da legislação federal, para uma legislatura de quatro anos. 

5 1 °  - A Assembléia Legislativa reunir-se-á, em sessão legislativa anual, independentemente de 
convocação, de 1° de fevereiro a 30 de junho e de 1 °  de agosto a 15 de dezembro. 

(**) 
seememe-preperetõriect-(**) 

(**) ADIE R° 1162 -6/600 - LIMINAR DEFERIDA JULGADA ER 1/12/94 

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional n° 3, de 11 de novembro de 19960 

53 2 °  - No primeiro ano da legislatura, a Assembléia Legislativa reunir-se-á, da mesma forma, em 
sessões preparatórias, a partir de 15 de março, para a posse de seus membros e eleição da Mesa. 

5 3 °  - As reuniões marcadas para as datas fixadas no 6 1 °  serão transferidas para o primeiro dia útil 
subseqüentes, quando recaírem em sábado, domingo ou feriado. 

http://www.legislacao.sp.gov.hdlegislacaddg280202.nsf/a2dc31553380eeOf83256cfb00501463/46e2576658b1c52903256d63004f305a?OpenDocument 	1/74 M
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arrecadadas pelo Poder Público, inseridas em unidades de preservação ou necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais. 

(**) Artigo 204 - Fica proibida a caça, sob qualquer pretexto, em todo o Estado. 

(**) ADIE 350-0/600 - AGUARDANDO JULGAMENTO NO STF 

SEÇÃO II 
Dos Recursos Hídricos 

Artigo 205 - O Estado instituirá, por lei, sistema integrado de gerenciamento dos recursos 
hídricos, congregando órgãos estaduais e municipais e a sociedade civil, e assegurará meios 
financeiros e institucionais para: 

I - a utilização racional das águas superficiais e subterrâneas e sua prioridade para 
abastecimento às populações; 

II - o aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos e o rateio dos custos das respectivas obras, 
na forma da lei; 

III - a proteção das águas contra ações que possam comprometer o seu uso atual e futuro; 

IV - a defesa contra eventos críticos, que ofereçam riscos à saúde e segurança públicas e 
prejuízos econômicos ou sociais; 

✓ - a celebração de convênios com os Municípios, para a gestão, por estes, das águas de interesse 
exclusivamente local; 

010 VI - a gestão descentralizada, participativa e integrada em relação aos demais recursos naturais e 
às peculiaridades da respectiva bacia hidrográfica; 

VI/ - o desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento econômico. 

Artigo 206 - As águas subterrâneas, reservas estratégicas para o desenvolvimento econômico-social 
e valiosas para o suprimento de água às populações, deverão ter programa permanente de conservação 
e proteção contra poluição e superexploração, com diretrizes em lei. 

Artigo 207 - O Poder Público, mediante mecanismos próprios, definidos em lei, contribuíra para o 
desenvolvimento dos Municípios em cujos territórios se localizarem reservatórios hídricos e 
naqueles que recebam o impacto deles. 

Artigo 208 - Fica vedado o lançamento de efluentes e esgotos urbanos e industriais, sem o devido 
tratamento, em qualquer corpo de água. 

Artigo 209 - O Estado adotará medidas para controle da erosão, estabelecendo-se normas de 
conservação do solo em áreas agrícolas e urbanas. 

Artigo 210 - Para proteger e conservar as águas e prevenir seus efeitos adversos, o Estado 
incentivará a adoção, pelos Municípios, de medidas no sentido: 

I - da instituição de áreas de preservação das águas utilizáveis para abastecimento às populaçõe 
e da implantação, conservação e recuperação de matas ciliares; 

I/ - do zoneamento de áreas inundáveis, com restrições a usos incompatíveis nas sujeitas a 
inundações freqüentes e da manutenção da capacidade de infiltração do solo; 

XII - da implantação de sistemas de alerta e defesa civil, para garantir a segurança e a saúde 
públicas, quando de eventos hidrológicos indesejáveis; 

TV - do condicionamento, à aprovação prévia por organismos estaduais de controle ambiental e de 
gestão de recursos hídricos, na forma da lei, dos atos de outorga de direitos que possam influir 
na qualidade ou quantidade das águas superficiais e subterrâneas; 

✓ - da instituição de programas permanentes de racionalização do uso das águas destinadas ao 
abastecimento público e industrial e à irrigação, assim como de combate às inundações e à erosão. 

Parágrafo único - A lei estabelecerá incentivos para os Municípios que aplicarem, 
prioritariamente, o produto da participação no resultado da exploração dos potenciais energéticos 
em seu território, ou da compensação financeira, nas ações previstas neste artigo e no tratamento 
de águas residuárias. 

Artigo 211 - Para garantir as ações previstas no artigo 205, a utilização dos recursos hídricos 
será cobrada segundo as peculiaridades de cada bacia hidrográfica, na forma da lei, e o produto 
aplicado nos serviços e obras referidos no inciso I, do parágrafo único, deste artigo. 

Parágrafo único - O produto da participação do Estado no resultado da exploração de potenciais 
hidroenergéticos em seu território, ou da compensação financeira, será aplicado, prioritariamente: 

1 - em serviços e obras hidráulicas e de saneamento de interesse comum, previstos nos planos 
estaduais de recursos hídricos e de saneamento básico; 

http://www.legislacao.sp.gov.brilegislacaridg280202.nsf/a2dc3f553380ee0f83256cfb00501463/46e2576658b1c52903256c163004f305a?OpenDocument 	54174 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 
F'roc.W'rnrOr= 

DECRETO N° 24.643. DE 10 DE JULHO DE 1934.  

(Vide Decreto-Lei n° 852. de 1938) 

(Vide Decreto-lei n° 3.763, de 25.10.1941) 
Decreta o Código de Águas. 

Texto comoilado  

Observação 

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 1° do decreto n° 19.398, de 11/11/1930, e: 

Illi Considerando que o uso das águas no Brasil tem-se regido até hoje por uma legislação obsoleta, em 
sacôrdo com as necessidades e interesse da coletividade nacional; 

Considerando que se toma necessário modificar esse estado de coisas, dotando o país de uma legislação 
adequada que, de acõrdo com a tendência atual, permita ao poder público controlar e incentivar o aproveitamento 
industrial das águas; 

Considerando que, em particular, a energia hidráulica exige medidas que facilitem e garantam seu 
aproveitamento racional; 

Considerando que, com a reforma porque passaram os serviços afetos ao Ministério da Agricultura, está o 
Governo aparelhado, por seus órgãos competentes, a ministrar assistência técnica e material, indispensável a 
consecução de tais objetivos; 

Resolve decretar o seguinte Código de Águas, cuja execução compete ao Ministério da Agricultura e que 
vai assinado pelos ministros de Estado: 

CÓDIGO DE ÁGUAS 

• 	
LIVRO I 

Águas em geral e sua propriedade 

TÍTULO I 

Águas, álveo e margens 

CAPITULO I 

ÁGUAS PÚBLICAS 

Art. 1° As águas públicas podem ser de uso comum ou dominicais. 

Art. 2° São águas públicas de uso comum: 

a) os mares territoriais, nos mesmos incluídos os golfos, bahias, enseadas e portos; 

b) as correntes, canais, lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis; 

c) as correntes de que se façam estas águas; 

d) as fontes e reservatórios públicos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d24643.htm 	 1/28 M
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Art. 95. A nascente de uma água será determinada pelo ponto em que ela começa a correr sôbre o solo e 
não pela veia subterrânea que a alimenta. 

TÍTULO IV 

Águas subterrâneas 

CAPÍTULO ÚNICO. 

Art. 96. O dono de qualquer terreno poderá apropriar-se por meio de poços, galerias, etc., das águas que 
existam debaixo da superfície de seu prédio contanto que não prejudique aproveitamentos existentes nem derive 
ou desvie de seu curso natural águas públicas dominicais, públicas de uso comum ou particulares. 

Parágrafo único, Se o aproveitamento das águas subterrâneas de que trata este artigo prejudicar ou 
diminuir as águas públicas dominicais ou públicas de uso comum ou particulares, a administração competente 
poderá suspender as ditas obras e aproveitamentos. 

Art. 97. Não poderá o dono do prédio abrir poço junto ao prédio do vizinho, sem guardar as distâncias 
necessárias ou tomar as precisas precauções para que ele não sofra prejuízo. 

Art. 98. São expressamente proibidas construções capazes de poluir ou inutilizar para o uso ordinário a 
água do poço ou nascente alheia, a elas preexistentes. 	 • 

Art. 99. Todo aquele que violar as disposições dos artigos antecedentes, é obrigado a demolir as 
construções feitas, respondendo por perdas e danos. 

Art. 100. As correntes que desaparecerem momentaneamente do solo, formando um curso subterrâneo, 
para reaparecer mais longe, não perdem o caráter de coisa pública de uso comum, quando já o eram na sua 
origem. 

Art. 101. Depende de concessão administrativa a abertura de poços em terrenos do domínio público. 

TITULO V 

ÁGUAS PLUVIAIS 

Art. 102. Consideram-se águas pluviais, as que procedem imediatamente das chuvas. 

Art. 103. As águas pluviais pertencem ao dono do prédio onde caiirem diretamente, podendo o mesmo 
dispor delas a vontade, salvo existindo direito em sentido contrário. 

• 
Parágrafo único. Ao dono do prédio, porém, não é permitido: 

1°, desperdiçar essas águas em prejuízo dos outros prédios que delas se possam aproveitar, sob pena de 
indenização aos proprietários dos mesmos; 

2°, desviar essas águas de seu curso natural para lhes dar outro, sem consentimento expresso dos donos 
dos prédios que irão recebê-las. 

Art. 104. Transpondo o limite do prédio em que caírem, abandonadas pelo proprietário do mesmo, as águas 
pluviais, no que lhes for aplicável, ficam sujeitas as regras ditadas para as águas comuns e para as águas 
públicas. 

Art. 105. O proprietário edificará de maneira que o beiral de seu telhado não despeje sobre o prédio vizinho, 
deixando entre este e o beiral, quando por outro modo não o possa evitar, um intervalo de 10 centímetros, 
quando menos, de modo que as águas se escoem. 

Art. 106. É imprescritível o direito de uso das águas pluviais. 

Art. 107. São de domínio público de uso comum as águas pluviais que caírem em lugares ou terrenos 
públicos de uso comum. 

Art. 108. A todos é licito apanhar estas águas. 
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LEI N° 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de IderabiaMè 
Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Feda e glf'erW‘ 
da Lei n° 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei n° 7.990, de 28 de dez 
1989. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DA POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

CAPÍTULO I 
DOS FUNDAMENTOS 

Art. 1° A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fundamentos: 

I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

1111 	
III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a 
dessedentação de animais; 

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; 

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder 
Público, dos usuários e das comunidades. 

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS 

Art. 2° São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de 
qualidade adequados aos respectivos usos; 

II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com 
vistas ao desenvolvimento sustentável; 

III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes 
do uso inadequado dos recursos naturais. 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES GERAIS DE AÇÃO 

Art. 3° Constituem diretrizes gerais de ação para implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos: 

I - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de quantidade e 
qualidade; 

II - a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, demográficas, 
econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do País; 

III - a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental; 

IV - a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores usuários e com os 
planejamentos regional,estadual e nacional; 

V - a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo; 

VI - a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas estuarinos e zonas 
costeiras. 

Art. 4°  A União articular-se-á com os Estados tendo em vista o gerenciamento dos recursos 
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hídricos de interesse comum. 

CAPÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS 

Art. 5° São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - os Planos de Recursos Hídricos; 

II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água; 

III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

V - a compensação a municípios; 

VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

SEÇÃO I 
DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 60  Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que visam a fundamentar e orientar a 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos 
hídricos. 

Art. 7° Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com horizonte de 
planejamento compatível com o período de implantação de seus programas e projetos e terão o 
seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos; 

II - análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de atividades produtivas e de 
modificações dos padrões de ocupação do solo; 

III - balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em quantidade e 
qualidade, com identificação de conflitos potenciais; 

IV - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade dos 
recursos hídricos disponíveis; 

V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem implantados, 
para o atendimento das metas previstas; 

VI - (VETADO) 

VII - (VETADO) 

VIII - prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos; 

IX - diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

X - propostas para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à proteção dos 
recursos hídricos. 

Art. 8° Os Planos de Recursos Hídricos serão elaborados por bacia hidrográfica, por Estado e 
para o País. 

SEÇÃO II 
DO ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DE ÁGUA EM CLASSES, SEGUNDO OS USOS 

PREPONDERANTES DA ÁGUA 

Art. 9° O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da 
água, visa a: 

I - assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem destinadas; 

II - diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações preventivas 
permanentes. 

Art. 10. As classes de corpos de água serão estabelecidas pela legislação ambiental. 

• 
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SEÇÃO III 
DA OUTORGA DE DIREITOS DE USO DE RECURSOS HÍDRICO s Duarte R 	UOS 

Art. 11. O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como oggvolla? 
o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de 
à água. 

Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes usos de recursos 
hídricos: 

I - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo final, 
inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; 

II - extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo 
produtivo; 

III - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou 
não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final; 

IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 

V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em um 

• corpo de água. 

§ 1° lndependem de outorga pelo Poder Público, conforme definido em regulamento: 

I - o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos 
populacionais, distribuídos no meio rural; 

II - as derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes; 

III - as acumulações de volumes de água consideradas insignificantes. 

§ 2° A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica estará 
subordinada ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, aprovado na forma do disposto no inciso 
VIII do art. 35 desta Lei, obedecida a disciplina da legislação setorial específica. 

Art. 13. Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos Planos de 
Recursos Hídricos e respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado e a 
manutenção de condições adequadas ao transporte aquaviário, quando for o caso. 

Parágrafo único. A outorga de uso dos recursos hídricos deverá preservar o uso múltiplo destes. 

Art. 14. A outorga efetivar-se-á por ato da autoridade competente do Poder Executivo Federal, dos 
Estados ou do Distrito Federal. 

• § 1° O Poder Executivo Federal poderá delegar aos Estados e ao Distrito Federal competência 
para conceder outorga de direito de uso de recurso hídrico de domínio da União. 

§ 2° (VETADO) 

Art. 15. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa parcial ou 
totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes circunstâncias: 

I - não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga; 

II - ausência de uso por três anos consecutivos; 

III - necessidade premente de água para atender a situações de calamidade, inclusive as 
decorrentes de condições climáticas adversas; 

IV - necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental; 

V - necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais não se 
disponha de fontes alternativas; 

VI - necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do corpo de água. 

Art. 16. Toda outorga de direitos de uso de recursos hídricos far-se-á por prazo não excedente a 
trinta e cinco anos, renovável. 
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Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. A outorga não implica a alienação parcial das águas que são inalienáveis, mas o simples 
direito de seu uso. 

SEÇÃO IV 
DA COBRANÇA DO USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 19. A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva: 

I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real valor; 

II - incentivar a racionalização do uso da água; 

III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções contemplados 
nos planos de recursos hídricos. 

Art. 20. Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos a outorga, nos termos do art. 12 
desta Lei. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 21. Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos devem ser 
observados, dentre outros: 

I - nas derivações, captações e extrações de água, o volume retirado e seu regime de variação; 

II - nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, o volume lançado e seu 
regime de variação e as características físico-químicas, biológicas e de toxidade do afluente. 

Art. 22. Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão aplicados 
prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados: 

I - no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos Planos de Recursos 
Hídricos; 

II - no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

§ 1° A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é limitada a sete e meio por cento 
do total arrecadado. 

§ 2° Os valores previstos no caput deste artigo poderão ser aplicados a fundo perdido em projetos 
e obras que alterem, de modo considerado benéfico à coletividade, a qualidade, a quantidade e o 
regime de vazão de um corpo de água. 

§ 3° (VETADO) 

Art. 23. (VETADO) 

SEÇÃO V 
DA COMPENSAÇÃO A MUNICÍPIOS 

Art. 24. (VETADO) 

SEÇÃO VI 
DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 25. O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos é um sistema de coleta, tratamento, 
armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e fatores intervenientes 
em sua gestão. 

Parágrafo único. Os dados gerados pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos serão incorporados ao Sistema Nacional de Informações 
sobre Recursos Hídricos. 

Art. 26. São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de Informações sobre Recursos 
Hídricos: 

I- descentralização da obtenção e produção de dados e informações; 
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II - coordenação unificada do sistema; 

III acesso aos dados e informações garantido à toda a sociedade. 

Art 27. São objetivos do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos: 

I - reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação qualitativa 
quantitativa dos recursos hídricos no Brasil; 

II - atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade e demanda de recursos 
hídricos em todo o território nacional; 

III - fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos. 

CAPITULO V 
DO RATEIO DE CUSTOS DAS OBRAS DE USO MÚLTIPLO, DE INTERESSE COMUM OU 

COLETIVO 

Art. 28. (VETADO) 

CAPÍTULO VI 
DA AÇÃO DO PODER PÚBLICO 

110 	
Art. 29. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, compete ao Poder 
Executivo Federal: 

I - tomar as providências necessárias à implementação e ao funcionamento do Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

II - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos, e regulamentar e fiscalizar os usos, na sua 
esfera de competência; 

III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em âmbito nacional; 

IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental. 

Parágrafo único. O Poder Executivo Federal indicará, por decreto, a autoridade responsável pela 
efetivação de outorgas de direito de uso dos recursos hídricos sob domínio da União. 

Art. 30. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, cabe aos Poderes 
Executivos Estaduais e do Distrito Federal, na sua esfera de competência: 

I - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e fiscalizar os seus usos; 

II - realizar o controle técnico das obras de oferta hídrica' 

• 	In_ implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em âmbito estadual e do 
Distrito Federal; 

IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental. 

Art. 31. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, os Poderes Executivos do 
Distrito Federal e dos municípios promoverão a integração das políticas locais de saneamento 
básico, de uso, ocupação e conservação do solo e de meio ambiente com as políticas federal e 
estaduais de recursos hídricos. 

TÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS E DA COMPOSIÇÃO 

Art. 32. Fica criado o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, com os 
seguintes objetivos: 

I - coordenar a gestão integrada das águas; 

II - arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos hídricos; 

III - implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos; 
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IV - planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos recursos hídricos; 

V ;promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

Art. 33. Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos: 

I - o Conselho Nacional de Recursos Hídricos; 

IA- A Agência Nacional de Águas; (AC) 

Lei n° 9.984 de 17 de julho de 2000, artigo 30 

II - os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal; 

III - os Comitês de Bacia Hidrográfica; 

IV - os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais do Distrito Federal e municipais, cuias 
competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos; 

V - as Agências de Água. 

CAPITULO II 
DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 34. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos é composto por: 

I - representantes dos Ministérios e Secretarias da Presidência da República com atuação no 
gerenciamento ou no uso de recursos hídricos; 

II - representantes indicados pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos; 

III representantes dos usuários dos recursos hídricos; 

IV - representantes das organizações civis de recursos hídricos. 

Parágrafo único. O número de representantes do Poder Executivo Federal não poderá exceder à 
metade mais um do total dos membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

Art. 35. Compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos: 

I - promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com os planejamentos nacional, 
regional, estaduais e dos setores usuários; 

II - arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existentes entre Conselhos Estaduais 
de Recursos Hídricos; 

III - deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos cujas repercussões 
extrapolem o âmbito dos Estados em que serão implantados; 

IV - deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas pelos Conselhos Estaduais 
de Recursos Hídricos ou pelos Comitês de Bacia Hidrográfica; 

V - analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos hidricos e à Política 
Nacional de Recursos Hídricos; 

VI - estabelecer diretrizes complementares para implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos; 

VII - aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacia Hidrográfica e estabelecer critérios 
gerais para a elaboração de seus regimentos; 

VIII - (VETADO) 

IX - acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional de Recursos Hídricos e determinar as 
providências necessárias ao cumprimento de suas metas; (NR) 

Lei n°9.984 de 17 de julho de 2000, artigo 31 

X - estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso de recursos hídricos e para a 
cobrança por seu uso. 
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Proc. 7, atanv  Art. 36. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos será gerido por: 

I - um Presidente, que será o Ministro titular do Ministério do Meio Ambierh1e? litisaReclift 
ti- Hídricos e da Amazônia Legal; 	 õ- 	11.207  

II - um Secretário Executivo, que será o titular do órgão integrante da estrutura do Mini 
Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, responsável pela ge 
recursos hídricos. 

CAPÍTULO III 
DOS COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA 

Art. 37. Os Comitês de Bacia Hidrográfica terão como área de atuação: 

I - a totalidade de uma bacia hidrográfica; 

II - sub-bacia hidrográfica de tributário do curso de água principal da bacia, ou de tributário desse 
tributário; ou 

III - grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas. 

Parágrafo único. A instituição de Comitês de Bacia Hidrográfica em rios de domínio da União será 
efetivada por ato do Presidente da República. 

• Art. 38. Compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica, no âmbito de sua área de atuação: 

I - promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das 
entidades intervenientes; 

II - arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos recursos hídricos; 

III - aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia; 

IV - acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da bacia e sugerir as providências 
necessárias ao cumprimento de suas metas; 

V - propor ao Conselho Nacional e aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos as 
acumulações, derivações, captações e lançamentos de pouca expressão, para efeito de isenção 
da obrigatoriedade de outorga de direitos de uso de recursos hídricos, de acordo com os domínios 
destes; 

VI - estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e sugerir os valores a 
serem cobrados; 

VII - (VETADO) 

• VIII- (VETADO) 

IX - estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse 
comum ou coletivo. 

Parágrafo único. Das decisões dos Comitês de Bacia Hidrográfica caberá recurso ao Conselho 
Nacional ou aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, de acordo com sua esfera de 
competência. 

Art. 39. Os Comitês de Bacia Hidrográfica são compostos por representantes: 

I - da União; 

II - dos Estados e do Distrito Federal cujos territórios se situem, ainda que parcialmente, em suas 
respectivas áreas de atuação; 

III - dos Municípios situados, no todo ou em parte, em sua área de atuação; 

IV - dos usuários das águas de sua área de atuação; 

V - das entidades civis de recursos hídricos com atuação comprovada na bacia. 

§ 1° O número de representantes de cada setor mencionado neste artigo, bem como os critérios 
para sua indicação, serão estabelecidos nos regimentos dos comitês, limitada a representação 
dos poderes executivos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios à metade do total de 
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membros-. 

§ 2° Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias de rios fronteiriços e transfronteiriços de gestão 
compartilhada, a representação da União deverá incluir um representante do Ministério das 
Relações Exteriores. 

§ 3° Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias cujos territórios abranjam terras indígenas 
devem ser incluídos representantes: 

I - da Fundação Nacional do índio - FUNAI, como parte da representação da União; 

II - das comunidades indígenas ali residentes ou com interesses na bacia. 

§ 4° A participação da União nos Comitês de Bacia Hidrográfica com área de atuação restrita a 
bacias de rios sob domínio estadual dar-se-á na forma estabelecida nos respectivos regimentos. 

Art. 40. Os Comitês de Bacia Hidrográfica serão dirigidos por um Presidente e um Secretário, 
eleitos dentre seus membros. 

CAPÍTULO IV 
DAS AGÊNCIAS DE ÁGUA 

Art. 41. As Agências de Água exercerão a função de secretaria executiva do respectivo ou 
respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica. 

Art. 42. As Agências de Água terão a mesma área de atuação de um ou mais Comitês de Bacia 
Hidrográfica. 

Parágrafo único. A criação das Agências de Água será autorizada pelo Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos ou pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos mediante solicitação de 
um ou mais Comitês de Bacia Hidrográfica. 

Art. 43. A criação de uma Agência de Água é condicionada ao atendimento dos seguintes 
requisitos: 

I - prévia existência do respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica; 

II - viabilidade financeira assegurada pela cobrança do uso dos recursos hídricos em sua área de 
atuação. 

Art. 44. Compete às Agências de Água, no âmbito de sua área de atuação: 

I - manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos em sua área de atuação; 

II - manter o cadastro de usuários de recursos hídricos; 

III - efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

IV - analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem financiados com recursos 
gerados pela cobrança pelo uso de Recursos Hídricos e encaminhá-los à instituição financeira 
responsável pela administração desses recursos; 

V - acompanhar a administração financeira dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de 
recursos hídricos em sua área de atuação; 

VI - gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos em sua área de atuação; 

VII - celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a execução de suas 
competências; 

VIII - elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação do respectivo ou 
respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica; 

IX - promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos em sua área de 
atuação; 

X - elaborar o Plano de Recursos Hídricos para apreciação do respectivo Comitê de Bacia 
Hidrográfica; 

XI - propor ao respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica: 
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jc Folha 
Proc. rnia 

UeS a) o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para encaminhart1errtoràoté 
Conselho Nacional ou Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, de acorclo r- coWd 
destes; 

b) os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos; 

c) o plano de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

d) o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo. 

CAPÍTULO V 
DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 45. A Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos será exercida pelo 
órgão integrante da estrutura do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal responsável pela gestão dos recursos hídricos. 

Art. 46. Compete á Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos: 

I - prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos; 

II - Revogado; 

• 	Lei n°9.984 de 17 de julho de 2000, artigo 32; 

III - instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos e dos 
Comitês de Bacia Hidrográfica; 

IV - Revogado; 

Lei n°9.984, de 17 de julho de 2000, artigo 32; 

V - elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anual e submetê-los à 
aprovação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

CAPÍTULO VI 
DAS ORGANIZAÇÕES CIVIS DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 47. São consideradas, para os efeitos desta Lei, organizações civis de recursos hídricos: 

I - consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas; 

II - associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos; 

III - organizações técnicas e de ensino e pesquisa com interesse na área de recursos hídricos; 

IV - organizações não-governamentais com objetivos de defesa de interesses difusos e coletivos 

111 da sociedade; 

V - outras organizações reconhecidas pelo Conselho Nacional ou pelos Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos. 

Art. 48. Para integrar o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, as organizações civis de recursos 
hídricos devem ser legalmente constituídas. 

TÍTULO III 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 49. Constitui infração das normas de utilização de recursos hídricos superficiais ou 
subterrâneos: 

I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva outorga de 
direito de uso; 

II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou a 
utilização de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que implique alterações no regime, 
quantidade ou qualidade dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades competentes; 

III - (VETADO) 

IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os mesmos 
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em desacordo com as condições estabelecidas na outorga; 

V - perfurar poços para extração de água subterrânea ou operá-los sem a devida autorização; 

VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos 
medidos; 

VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos regulamentos administrativos, 
compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou entidades competentes; 

VIII - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades competentes no exercício de suas 
funções. 

Art. 50. Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à execução de obras 
e serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos hídricos de domínio ou administração 
da União, ou pelo não atendimento das solicitações feitas, o infrator, a critério da autoridade 
competente, ficará sujeito às seguintes penalidades, independentemente de sua ordem de 
enumeração: 

I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das irregularidades; 

II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais); 

III - embargo provisório, por prazo determinado, para execução de serviços e obras necessárias 
ao efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento de normas referentes 
ao uso, controle, conservação e proteção dos recursos hídricos; 

IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor incontinenti, no seu 
antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos termos dos arts. 58 e 59 do Código de 
Águas ou tamponar os poços de extração de água subterrânea. 

§ 1° Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de abastecimento de 
água, riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer 
natureza a terceiros, a multa a ser aplicada nunca será inferior à metade do valor máximo 
cominado em abstrato. 

§ 2° No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão cobradas do infrator 
as despesas em que incorrer a Administração para tomar efetivas as medidas previstas nos 
citados incisos, na forma dos arts. 36, 53, 56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de 
responder pela indenização dos danos a que der causa. 

§ 3° Da aplicação das sanções previstas neste titulo caberá recurso ã autoridade administrativa 
competente, nos termos do regulamento. 

§ 4° Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

TITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 51. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos e os Conselhos Estaduais de Recursos 
Hídricos poderão delegar a organizações sem fins lucrativos relacionadas no art. 47 desta Lei, por 
prazo determinado, o exercício de funções de competência das Agências de Água, enquanto 
esses organismos não estiverem constituídos, (NR) 

Art. 52. Enquanto não estiver aprovado e regulamentado o Plano Nacional de Recursos Hídricos, 
a utilização dos potenciais hidráulicos para fins de geração de energia elétrica continuará 
subordinada à disciplina da legislação setorial específica. 

Art 53. O Poder Executivo, no prazo de cento e vinte dias a partir da publicação desta Lei, 
encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a criação das Agências de 
Água. 

Art. 54. O art. 1° da Lei n° 8.001, de 13 de março de 1990, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1° A distribuição mensal da compensação financeira de que trata o inciso 1 do §1° do art. 17 
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Folha 
Proc. -niFir 

leis Duarte FR 	os 
sar 

da Lei n° 9.648, de 27 de maio de 1998, com a redação alterada por esta Lei será te 
seguinte forma" (NR) 

"I- quarenta e cinco por cento aos Estados:" 

"II- quarenta e cinco por cento aos Municípios:" 

"III- três por cento ao Ministério do Meio Ambiente:" (NR) 

"IV- Três por cento ao Ministério de Minas e Energia:" (NR) 

"V- quatro por cento ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, 
criado pelo Decreto-Lei n°719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido pela Lei n°8.172, de 18 de 
janeiro de 1991."(NR) 

Lei n° 9.993 de 24 de julho de 2000, artigo 2° 

"§1° Na distribuição da compensação financeira, o Distrito Federal receberá o montante 
correspondente às parcelas de Estado e de Municípios." 

"§2 ° Nas usinas hidrelétricas beneficiadas por reservatórios de montante, o acréscimo de energia 
por eles propiciado será considerado como geração associada a estes reservatórios 

• regularizadores, competindo à ANEEL efetuar a avaliação correspondente para determinar a 
proporção da compensação financeira devida aos Estados, Distrito Federal e Municípios afetados 
por esses reservatórios." 

"§3 ° A Usina de Itaipu distribuirá mensalmente, respeitados os percentuais definidos no caput 
deste artigo, sem prejuízo das parcelas devidas aos órgãos da administração direta da União, aos 
Estados e aos Municípios por ela diretamente afetados, oitenta e cinco por cento dos royalties 
devidos por Itaipu Binacional ao Brasil, previstos no Anexo C, item III do tratado de Itaipu assinado 
em 26 de março de 1973, entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai, bem 
como nos documentos interpretativos subsequentes, e quinze por cento aos Estados e Municípios 
afetados por reservatórios a montante da Usina de ltaipu, que contribuem para o incremento de 
energia nela produzida." 

"§4 ° A cota destinada ao Ministériodo Meio Ambiente será empregada na implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos e na gestão da rede hidrometeorológica nacional."(NR) 

"§5 ° Revogado." 

Lei n°9.984 de 17 de julho de 2000, artigo 29 

"§6 ° No mínimo trinta por cento dos recursos a que se refere o inciso V do caput serão destinados 
• a projetos desenvolvidos por instituições de pesquisa sediadas nas regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste, incluindo as respectivas áreas das Superintendências Regionais."(AC) 

Lei n°9.993 de 24 de julho de 2000, artigo 2° 

Parágrafo único. Os novos percentuais definidos no caput deste artigo entrarão em vigor no prazo 
de cento e oitenta dias contados a partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O Poder Executivo Federal regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 57. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 8 de janeiro de 1997, 176° da Independência e 109° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Gustavo Krause 
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QUALIDADE DA ÁGUA 

ONOR4I 
RESOLUÇÃO CONAMA n°396, de 3 de abril de 2008 

Publicada no DOU n° 66, de 7 de abril de 2008, Seção 1, páginas 64-583 
Ft r 

Dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais p 
o enquadramento das águas subterrãneas e dá out as 
providências. 

RESOLUÇÃO CONAMA n°396 de 2008 
Folha 
Proc. n° 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências 
que lhe são conferidas pelo art. 8 2, inciso VII, da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, e o que consta do Processo n° 
02000.00367112005-71, e 

Considerando que o art. 26 da Constituição Federal inclui entre os bens dos Estados 
as águas subterrâneas; 

Considerando que a Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, visa assegurar a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental através da racionalização 
do uso dos meios, controle e zoneamento das atividades potencialmente poluidoras e o 
estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 

Considerando a Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que instituiu a Política Nacional 
40 dos Recursos Hídricos, particularmente em seus arts. 9 2 e 10 que tratam do enquadramento 

dos corpos de água em classes, ratifica que cabe à legislação ambiental estabelecer as 
classes de corpos de água para proceder ao enquadramento dos recursos hídricos segundo 
os usos preponderantes; 

Considerando que a Resolução n° 12, de 19 de julho de 2000, do Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos-CNRH, determina que cabe às Agências de Águas ou de Bacias, 
no âmbito de sua área de competência, propor aos respectivos Comitês de Bacias 
Hidrográficas o enquadramento de corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes; 

Considerando que a Resolução n° 15, de 11 de janeiro de 2001, do CNRH, estabelece 
que o enquadramento dos corpos de água em classes dar-se-á segundo as características 
hidrogeológicas dos aqüíferos e os seus respectivos usos preponderantes, a serem 
especificamente definidos; 

Considerando a necessidade de integração das Políticas Nacionais de Gestão Ambiental, 
de Gestão de Recursos Hídricos e de uso e ocupação do solo, a fim de garantir as funções 
social, econômica e ambiental das águas subterrâneas; 

Considerando que os aqüíferos se apresentam em diferentes contextos hidrogeológicos • e podem ultrapassar os limites de bacias hidrográficas, e que as águas subterrâneas 
possuem características físicas, químicas e biológicas intrínsecas, com variações 
hidrogeoquímicas, sendo necessário que as suas classes de qualidade sejam pautadas 
nessas especificidades; 

Considerando ser a caracterização das águas subterrâneas essencial para estabelecer 
a referência de sua qualidade, a fim de viabilizar o seu enquadramento em classes; 

Considerando que o enquadramento expressa metas finais a serem alcançadas, 
podendo ser fixadas metas progressivas intermediárias, obrigatórias, visando a sua 
efetivação; 

Considerando que a prevenção e controle da poluição estão diretamente relacionados 
aos usos e classes de qualidade de água exigidos para um determinado corpo hídrico 
subterrâneo; 

Considerando a necessidade de se promover a proteção da qualidade das águas 
subterrâneas, uma vez que poluídas ou contaminadas, sua remediação é lenta e onerosa, 
resolve: 

Art. 12  Esta Resolução dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o 
enquadramento, prevenção e controle da poluição das águas subterrâneas. 

308. RESOLUÇÕES DO CONAMA 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



QUALIDADE DA ÁGUA 	 RESOLUÇÃO CONAMA rt° 396 de 2008 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 22  Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 
I - águas subterrâneas: águas que ocorrem naturalmente ou artificialmente no 

subsolo; 
II - análises toxicológicas: análises químicas ou bioquímicas realizadas com a função 

de determinar compostos tóxicos, seus produtos de biotransformação ou seus efeitos em 
materiais biológicos de organismos potencialmente expostos; 

III - aqüífero: corpo hidrogeológico com capacidade de acumular e transmitir água 
através dos seus poros, fissuras ou espaços resultantes da dissolução e carreamento de 
materiais rochosos; 

IV - classe de qualidade: conjunto de condições e padrões de qualidade de água 
necessários ao atendimento dos usos preponderantes, atuais e futuros; 

V - classificação: qualificação das águas subterrâneas em função de padrões de 
qualidade que possibilite o seu enquadramento; 

VI - condição de qualidade: qualidade apresentada pelas águas subterrâneas, num 
determinado momento, frente aos requisitos de qualidade dos usos; 

VII - efetivação do enquadramento; alcance da meta final do enquadramento; 
VIII - enquadramento: estabelecimento da meta ou objetivo de qualidade da água 

(Classe) a ser, obrigatoriamente, alcançado ou mantido em um aqüífero, conjunto de 
aqüíferos ou porção desses, de acordo com os usos preponderantes pretendidos, ao 
longo do tempo; 

IX - Limite de Detecção do Método (LDM): menor concentração de urna substância 
que pode ser detectada, mas não necessariamente quantificada, pelo método utilizado; 

X - Limite de Quantificação Praticável (LQP): menor concentração de uma substância 
que pode ser determinada quantitativamente com precisão e exatidão, pelo método 
utilizado; 

XI - Limite de Quantificação da Amostra (LQA): LQP ajustado para as características 
específicas da amostra analisada; 

XII - metas -  realizações físicas e atividades de gestão, de acordo com unidades de 
medida e cronograma preestabelecidos, de caráter obrigatório; 

XIII - monitoramento: medição ou verificação de parâmetros de qualidade ou 
quantidade das águas subterrâneas, em freqüência definida; 

XIV - padrão de qualidade: valor limite adotado como requisito normativo de um 
parâmetro de qualidade de água, estabelecido com base nos valores de referência de 
qualidade e nos valores máximos permitidos para cada um dos usos preponderantes; 

XV - parâmetro de qualidade da água: substâncias ou outros indicadores representativos 
da qualidade da água; 

XVI - remediação: técnica ou conjunto de técnicas utilizadas para a remoção ou 
atenuação dos contaminantes presentes na água subterrânea; 

XVII - teste de toxicidade: testes realizados com organismos específicos (animais, 
plantas, microrganismos ou culturas de células) sob condições padronizadas que 
permitem estabelecer os possíveis efeitos adversos da amostra avaliada; 

XVIII - usos preponderantes: principais usos das águas subterrâneas que incluem, 
consumo humano, dessedentação de animais, irrigação e recreação; 

XIX - Valor de Referência de Qualidade-VRQ: concentração ou valor de um dado 
parâmetro que define a qualidade natural da água subterrânea; e 

XX - Valor Máximo Permitido-VMP: limite máximo permitido de um dado parâmetro, 
específico para cada uso da água subterrânea. 

RESOLUÇÕES DO CONAMA 
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QUALIDADE DA ÁGUA 
	

RESOLUÇÃO CONAMA n°396 de 2008 

CAPÍTULO II 
DA CLASSIFICAÇÃO DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS Folha 

Proc. n°. 

Art. 3" As águas subterrâneas são classificadas em: 	 Is Is Duarte 
I - Classe Especial: águas dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção =  dégsesn7 

destinadas à preservação de ecossistemas em unidades de conservação de proteço 
integral e as que contribuam diretamente para os trechos de corpos de água superfici 
enquadrados como classe especial; 

II - Classe 1: águas dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses, sem alteração 
de sua qualidade por atividades antrópicas, e que não exigem tratamento para quaisquer 
usos preponderantes devido às suas características hidrogeoquímicas naturais; 

III - Classe 2: águas dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses, sem alteração 
de sua qualidade por atividades antrópicas, e que podem exigir tratamento adequado, 
dependendo do uso preponderante, devido às suas características hidrogeoquímicas 
naturais; 

IV - Classe 3: águas dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses, com alteração 
de sua qualidade por atividades antrópicas, para as quais não é necessário o tratamento 
em função dessas alterações, mas que podem exigir tratamento adequado, dependendo 
do uso preponderante, devido às suas características hidrogeoquímicas naturais; 

V - Classe 4: águas dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses, com alteração 
de sua qualidade por atividades antrópicas, e que somente possam ser utilizadas, sem 
tratamento, para o uso preponderante menos restritivo; e 

VI - Classe 5: águas dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses, que possam 
estar com alteração de sua qualidade por atividades antrópicas, destinadas a atividades 
que não têm requisitos de qualidade para uso. 

CAPÍTULO III 
DAS CONDIÇÕES E PADRÕES DE QUALIDADE DAS ÁGUAS 

Art. 4" Os Valores Máximos Permitidos - VMP para o respectivo uso das águas 
subterrâneas deverão ser observados quando da sua utilização, com ou sem tratamento, 
independentemente da classe de enquadramento. 

Art. 5"As águas subterrâneas da Classe Especial deverão ter suas condições de qualidade 
naturais mantidas. 

Art. 6" Os padrões das Classes 1 a 4 deverão ser estabelecidos com base nos Valores 
de Referência de Qualidade-VRQ, determinados pelos órgãos competentes, e nos Valores 
Máximos Permitidos para cada uso preponderante, observados os Limites de Quantificação 
Praticáveis-LQPs apresentados no Anexo I. 

Parágrafo único. Os parâmetros que apresentarem VMP para apenas um uso serão 
válidos para todos os outros usos, enquanto VMPs específicos não forem estabelecidos 
pelo órgão competente. 

Art. 7" As águas subterrâneas de Classe 1 apresentam, para todos os parâmetros, 
VRQs abaixo ou igual dos Valores Máximos Permitidos mais Restritivos dos usos 
preponderantes. 

Art. 8" As águas subterrâneas de Classe 2 apresentam, em pelo menos um dos 
parâmetros, Valor de Referência de Qualidade-VRQ superior ao seu respectivo Valor 
Máximo Permitido mais Restritivo-VMPr+ dos usos preponderantes. 

Art. 9aAs águas subterrâneas de Classe 3 deverão atender ao Valor Máximo Permitido 
mais Restritivo-VMPr+ entre os usos preponderantes, para cada um dos parâmetros, 
exceto quando for condição natural da água. 
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Art. 10. As águas subterrâneas de Classe 4 deverão atender aos Valores Máximos 
Permitidos menos Restritivos-VMPr- entre os usos preponderantes, para cada um dos 
parâmetros, exceto quando for condição natural da água. 

Art. 11. As águas subterrâneas de Classe 5 não terão condições e padrões de qualidade 
conforme critérios utilizados nesta Resolução. 

Art. 12. Os parâmetros a serem selecionados para subsidiar a proposta de 
enquadramento das águas subterrâneas em classes deverão ser escolhidos em função dos 
usos preponderantes, das características hidrogeológicas, hidrogeoquímicas, das fontes 
de poluição e outros critérios técnicos definidos pelo órgão competente. 

Parágrafo único. Dentre os parâmetros selecionados, deverão ser considerados, no 
mínimo, Sólidos Totais Dissolvidos, nitrato e coliformes termotolerantes. 

Art. 13. Os órgãos competentes deverão monitorar os parâmetros necessários ao 
acompanhamento da condição de qualidade da água subterrânea, com base naqueles 
selecionados conforme o artigo 12, bem como pH, turbidez, condutividade elétrica e 
medição de nível de água. 

§ 1A freqüência inicial do monitoramento deverá ser no mínimo semestral e definida 
em função das características hidrogeológicas e hidrogeoquímicas dos aqüíferos, das 
fontes de poluição e dos usos pretendidos, podendo ser reavaliada após um período 
representativo. 

§ 22 Os órgãos competentes deverão realizar, a cada cinco anos, uma caracterização 
da qualidade da água contemplando todos os parâmetros listados no Anexo I, bem como 
outros que sejam considerados necessários. 

§ 3' Os resultados do monitoramento deverão ser analisados estatisticamente e as 
incertezas de medição consideradas. 

§ 42A avaliação da qualidade da água subterrânea deverá ser complementada, quando 
tecnicamente justificado, por meio de testes de toxicidade com organismos apropriados 
para cada um dos usos ou por análises toxicológicas adequadas. 

§ 52  Na hipótese dos estudos referidos no parágrafo anterior tornarem-se necessários 
em decorrência da atuação de empreendedores identificados, as despesas da investigação 
correrão às suas expensas. 

Art. 14. Independentemente dos valores máximos permitidos para as Classes 3 e 4, 
qualquer aumento de concentração de contarninantes deverá ser monitorado, sua origem 
identificada e medidas adequadas de prevenção e controle deverão ser adotadas pelos 
órgãos competentes. 

Art. 15. As amostragens e as análises de água subterrânea e sua interpretação para 
avaliação da condição de qualidade serão realizadas pelo órgão competente, podendo 
ser utilizado laboratório próprio, conveniado ou contratado. 

Art. 16. As amostragens e análises das águas subterrâneas deverão ser realizadas por 
laboratórios ou instituições que possuam critérios e procedimentos de qualidade aceitos 
pelos órgãos responsáveis pelo monitoramento. 

Art. 17. Para atendimento desta Resolução, as amostragens, as análises e o controle de 
qualidade para caracterização e monitorarnento das águas subterrâneas deverão adotar 
os seguintes procedimentos mínimos: 

I - as amostras de água subterrânea deverão ser coletadas utilizando métodos 
padronizados em pontos de amostragem que sejam representativos da área de 
interesse; 

II - no caso da amostragem ser realizada em poços tubulares e de monitoramento, 
estes deverão ser construídos de acordo com as normas técnicas vigentes; 
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_ III - as análises deverão ser realizadas em amostras íntegras, sem filtraçãii ou qu reat 112.1 A  outra alteração, a não ser o uso de preservantes que, quando necessários, deverão segu 
as normas técnicas vigentes; 	

j 	
is  Duarte R 's 

1/ 9 IV - as análises mencionadas no inciso III, quando tecnicamente justificado, deirèrá 
também ser realizadas na fração dissolvida; 

V - as análises físico-químicas deverão ser realizadas utilizando-se mét is 
padronizados, em laboratórios que atendam aos limites de quantificação praticáveis, 
listados no Anexo I desta Resolução; 

VI - no caso de uma substância ocorrer em concentrações abaixo dos limites de 
quantificação praticável-LQP, aceitar-se-á o resultado como ausente para fins de 
atendimento desta Resolução; 

VII - no caso do limite de quantificação da amostra-LQA ser maior do que o limite de 
quantificação praticável-LQP, este também será aceito para atendimento desta Resolução, 
desde que tecnicamente justificado; e 

VIII - no caso de a substância ser identificada na amostra entre o LDM e o LQA, o fato 
deverá ser reportado no laudo analítico com a nota de que a concentração não pode ser 
determinada com confiabilidade, não se configurando, neste caso, não conformidade em 
relação aos VMPs definidos para cada classe. 

Art. 18. Os resultados das análises deverão ser reportados em laudos analíticos 
contendo, no mínimo: 

I - identificação do local da amostragem, data e horário de coleta entrada da amostra 
no laboratório, anexando a cadeia de custódia; 

II - indicação do método de análises utilizado para cada parâmetro analisado; 
III - limites de quantificação praticados pelo laboratório e da amostra, quando for o 

caso, para cada parâmetro analisado; 
IV - resultados dos brancos do método e "surrogates" (rastreadores); 
V - incertezas de medição para cada parâmetro; e 
VI - ensaios de adição e recuperação dos marnos na matriz (spike). 
Parágrafo único. Outros documentos, tais como cartas controle, cromatogramas e 

resultados obtidos em ensaios de proficiência, poderão ser solicitados a qualquer tempo 
pelo órgão ambiental competente. 

Art. 19. Os órgãos competentes poderão acrescentar outras condições e padrões de 
qualidade para as águas dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses ou torná-los 
mais restritivos, tendo em vista as condições locais, mediante fundamentação técnica, bem 
como estabelecer restrições e medidas adicionais, de caráter excepcional e temporário. 

CAPITULO IV 
DAS DIRETRIZES AMBIENTAIS PARA PREVENÇÃO E 

CONTROLE DA POLUIÇÃO DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

Art. 20. Os órgãos ambientais em conjunto com os órgãos gestores dos recursos hídricos 
deverão promover a implementação de Áreas de Proteção de Aqüíferos e Perímetros de 
Proteção de Poços de Abastecimento, objetivando a proteção da qualidade da água subterrânea. 

Art. 21. Os órgãos ambientais, em conjunto com os órgãos gestores dos recursos 
hídricos e da saúde, deverão promover a implementação de Áreas de Restrição e Controle 
do Uso da Água Subterrânea, em caráter excepcional e temporário, quando, em função 
da condição da qualidade e quantidade da água subterrânea, houver a necessidade de 
restringir o uso ou a captação da água para proteção dos aqüíferos, da saúde humana e 
dos ecossistemas. 

Parágrafo único. Os órgãos de gestão dos recursos hídricos, de meio ambiente e de 
saúde deverão articular-se para definição das restrições e das medidas de controle do 
uso da água subterrânea. 
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Art. 22. As restrições e exigências da classe de enquadramento das águas subterrâneas, 
aprovado pelo conselho de recursos hídricos competente, deverão ser observadas no 
licenciamento ambiental, no zoneamento econômico-ecológico e na implementação dos 
demais instrumentos de gestão ambiental. 

Art. 23. A recarga artificial e a injeção para contenção de cunha salina em aqüíferos, 
conjunto de aqüíferos ou porções desses, das Classes 1, 2,3 e 4, não poderá causar alteração 
da qualidade das águas subterrâneas que provoque restrição aos usos preponderantes. 

Art. 24. A injeção em aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porções desses com o 
objetivo de remediação deverá ter o controle dos órgãos competentes com o objetivo 
de alcançar ou manter os padrões de qualidade para os usos preponderantes e prevenir 
riscos ambientais. 

Parágrafo único. A injeção a que se refere o caput deste artigo não deverá promover 
alteração da condição da qualidade dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses, 
adjacentes, sobrejacentes e subjacentes, exceto para sua melhoria. 

Art. 25. Nos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porções desses onde ocorrerem injeção 
ou recarga, conforme especificado nos arts. 21 e 22, deverá ser implantado um programa 
específico de monitoramento da qualidade da água subterrânea. 

Art. 26. Nos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses, em que as águas 
subterrâneas estão enquadradas em Classe 5, poderá ser admitida a injeção direta, 
mediante controle dos órgãos competentes, com base em estudos hidrogeológicos 
apresentados pelo interessado, demonstrando que a injeção não provocará alteração da 
condição de qualidade em relação ao enquadramento das águas subterrâneas adjacentes, 
sobrejacentes e subjacentes, por meio de monitoramento. 

Art. 27. A aplicação e disposição de efluentes e de resíduos no solo deverão observar 
os critérios e exigências definidos pelos órgãos competentes e não poderão conferir às 
águas subterrâneas características em desacordo com o seu enquadramento. 

§ 12A aplicação e a disposição, referidas no caput, não serão permitidas nos casos em 
que as águas dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porções desses estejam enquadrados 
na Classe Especial. 

§ 22 A aplicação e a disposição serão precedidas de plano específico e programa 
de monitoramento da qualidade da água subterrânea a serem aprovados pelo órgão 
competente. 

CAPÍTULO V 
DIRETRIZES AMBIENTAIS PARA O ENQUADRAMENTO DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

Art. 28. O enquadramento das águas subterrâneas dar-se-á de acordo com as 
normas e procedimentos definidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos - 
CNRH e Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, observadas as diretrizes ambientais 
apresentadas neste Capítulo. 

Parágrafo único. De acordo com esta Resolução, o enquadramento das águas 
subterrâneas nas classes será efetuado com base nos usos preponderantes mais restritivos 
atuais ou pretendidos, exceto para a Classe 4, para a qual deverá prevalecer o uso menos 
restritivo. 

Art. 29. O enquadramento das águas subterrâneas será realizado por aqüífero, conjunto 
de aqüíferos ou porções desses, na profundidade onde estão ocorrendo as captações para 
os usos preponderantes, devendo ser considerados no mínimo. 

I - a caracterização hidrogeológica e hidrogeoquímica; 
II - a caracterização da vulnerabilidade e dos riscos de poluição; 
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III - o cadastramento de poços existentes e em operação; 
IV - o uso e a ocupação do solo e seu histórico; 
V - a viabilidade técnica e econômica do enquadramento; 
VI - a localização das fontes potenciais de poluição; e 	 leis Duarte 
VII - a qualidade natural e a condição de qualidade das águas subterrânea0 11.2n7 

Art. 30. Nos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porções desses, em que a condiçã 
de qualidade da água subterrânea esteja em desacordo com os padrões exigidos par 
classe do seu enquadramento, deverão ser empreendidas ações de controle ambiental 
para a adequação da qualidade da água à sua respectiva classe, exceto para as substâncias 
que excedam aos limites estabelecidos devido à sua condição natural. 

512As ações de controle ambiental referidas no caput deverão ser executadas em função 
das metas do enquadramento, podendo ser fixadas metas progressivas intermediárias. 

§ 22  A adequação gradativa da condição da qualidade da água aos padrões exigidos 
para a classe deverá ser definida levando-se em consideração as tecnologias de remediação 
disponíveis, a viabilidade econômica, o uso atual e futuro do solo e das águas subterrâneas, 
devendo ser aprovada pelo órgão ambiental competente. 

§32 Constatada a impossibilidade da adequação prevista no parágrafo anterior, deverão op ser realizados estudos visando o reenquadramento da água subterrânea. 
§ 42  Medidas de contenção das águas subterrâneas deverão ser exigidas pelo órgão 

competente, quando tecnicamente justificado. 

Art. 31. Os estudos para enquadramento das águas subterrâneas deverão observar a 
interconexão hidráulica com as águas superficiais, visando compatibilizar as respectivas 
propostas de enquadramento. 

Art. 32. Ficam estabelecidos como condicionantes para o enquadramento das águas 
subterrâneas em Classe 5 que as mesmas estejam em aqüíferos, conjunto de aqüíferos 
ou porções desses, confinados, e que apresentem valores de Sólidos Totais Dissolvidos 
superiores a 15.000 mg/L. 

CAKTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

• Art. 33. A classe de enquadramento das águas subterrâneas, bem como sua condição 
de qualidade, deverão ser divulgadas, periodicamente, pelos órgãos competentes por meio 
de relatórios de qualidade e placas de sinalização nos locais de monitoramento. 

Art. 34. Os Valores Máximos Permitidos-VMP e os Limites de Quantificação Praticáveis-
LQP, constantes no Anexo I, deverão ser reavaliados a cada cinco anos, ou em menor 
prazo quando tecnicamente justificado. 

Parágrafo único. Os órgãos competentes gestores podem, a qualquer momento, incluir 
outros usos da água subterrânea ou substâncias não listadas, desde que tecnicamente 
justificado, definindo seus respectivos VMP e LQR 

Art. 35. Deverão ser fomentados estudos para definição de Valores Máximos Permitidos 
que reflitam as condições nacionais, especialmente para dessedentação de animais e 
irrigação. 

Art. 36. Nas regiões onde houver ocorrência de elementos radioativos, os órgãos 
competentes deverão caracterizar radioquimicamente as águas subterrâneas. 

Art. 37. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

MARINA SILVA — Presidente do Conselho 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 7 de abril de 2008 
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ANEXO I 

O Anexo I apresenta lista de parâmetros com maior probabilidade de ocorrência em 
águas subterrâneas, seus respectivos Valores Máximos Permitidos (VMP) para cada um 
dos usos considerados como preponderantes e os limites de quantificação praticáveis 
(LQP), considerados como aceitáveis para aplicação desta Resolução. 

Inorgânicos - 

Alumínio 7429-90-5 200 (1) 5.000 5.000 

Antimônio 7440-36-0 5 

Arsênio 7440-38-2 10 200 

Bário 7440-39-3 700 

Berílio 7440-41-7 4 100 100 

Boro 7440-42-8 500 (2) 5.000 500 (4) 

Cádmio 7440-43-9 5 50 10 

Chumbo 7439-92-1 10 100 5.000 

Cianeto 57-12-5 70 

Cloreto 16887-00-6 250.000 (1) 
100.000 - 
700.000 

Cobalto 7440-48-4 1.000 50 

Cobre 7440-50-8 2.000 500 200 

Crômio 
(Cr III + Cr VI) 

Cr 111 (16065831) 
Cr VI (18540299) 

50 1.000 100 

Ferro 7439-89-6 300 (1) 5.000 

Fluoreto 7782-41-4 1.500 2.000 1.000 

Lítio 7439-93-2 2.500 

Manganês 7439-96-5 100 (1) 50 200 

Mercúrio 7439-97-6 1 10 2 

Molibdênio 7439-98-7 70 150 10 

Níquel 7440-02-0 20 (3) 1.000 200 

Nitrato (expresso 
em N) 14797-55-8 10.000 90.000 

Nitrito (expresso 
em N) 14797-65-0 1.000 10.000 1.000 

Prata 7440-22-4 100 

Selênio 7782-49-2 10 50 20 

Sódio 7440-23-5 200.000 (I) 

Sólidos Totais 
Dissolvidos (STD) 

1.000.000 
(1) 

Sulfato 250.000 (1) 1.000.000 

Urânio 7440-61-1 15 (2,3) 200 10 (4) 

100 (5) 50 

Vanádio 7440-62-2 50 100 100 

Zinco 7440-66-6 5.000 (1) 24.000 2.000 

)Wrgis-Teo's 	&tf, 

Acrilamida 79-06-1 0,5 

f- 

Benzeu° 71-43-2 5 

Benzo antraceno 56-55-3 0,05 

300.000 

400.000 

400.000 

10.000 

5.000 

1.000 

1.000 

1.000 

1.000 

300 

200 

100 

100 

100 

50 

50 

50 

50 

10 

5 

1 

5.000 

2000 

2000 

1000 

300 

200 

500 

100 

100 

100 

20 

20 

25 

50 

50 

50 

20 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

4 

5 

5 

8 

1 

• 

0,15 

10 2 

0,15 
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Benzo fluoranteno 205-99-2 0,05 0,15 

Benzo(k)fluoranteno 207-08-9 0,05 oas,.'t ur  
Benzo pireno 50-32-8 0,05 0,01 0,15 

Cloreto de vinila 75-01-4 5 2 

Clorofórmio 67-66-3 200 100 5 

Criseno 218-01-9 0,05 0,15 

1,2-Diclorobenzeno 95-50-1 1.000 (1) 5 

1,4-Didorobenzeno 106-46-7 300 (1) 5 

1,2-Dicloroetano 107-06-2 10 5 10 5 

Orgãmcos ØW t- %flt r 	tSast 	eW*t pg.L-1 

1,1-Dicloroeteno 75-35-4 30 0,3 5 

1,2-Dicloroeteno 

(cis + trans) cis (156-59-2) 

trans (156-60-5) 50 5 para cada 

Dibenzo antraceno 53-70-3 0,05 0,15 

Diclorometano 75-09-2 20 50 10 

Estireno 100-42-5 20 5 

Etilbenzeno 100-41-4 200 (1) 5 

Fenóis (10) 3 2 2 10 

Indeno(1,2,3)pireno 193-39-005 0,05 0,15 

PCBs 
(somatória de 7) (9) (9)  0,5 0,1 0,01 para cada 

Tetracloreto de 
carbono 56-23-5 2 5 3 2 

Tridorobenzenos 
(1,2,4-TCB + 1,3,5- 
TCB + 1,2,3) 

1,2,4-TCB(120- 
82-1); 1,3,5- 

TCB(108-70-3) 
1,2,3-TCB(137- 

61-6) 

20 5 para cada 

Tetracloroeteno 127-18-4 40 10 5 

1,1,2Tricloroeteno 79-01-6 70 50 30 5 

Tolueno 108-88-3 170 (*) 24 5 

Xileno Total (o+m+p) 
m (108-38-3)) 
o (95-47-6); 
p (106-42-3) 

300 (*) 5 para cada 

Agrotóidcos ,.- 

Alaclor 15972-60-8 20 3 0,1 

Aldicarb + ald. 
sulfona + ald. 
sulfáxido 

Aldicarb 
(116-06-3),  
ald. sulfona 

(1646-88-4) e 
ald. sulf6xido 
(1646-87-3) 

10 11 54,9 3 para cada 

Aldrin +Dieldrin 
Aldrin (309- 

00-2) Dieldrin 
(60-57-1) 

0,03 
cada  

1 0,005 para 

Atrazina 1912-24-9 2 5 10 0,5 

Bentazona 25057-89-0 300 400 30 

Carbofuran 1563-66-2 7 45 30 5 

Clordano 
(cis + trans) 

cis (5103-71-9) e 
trans (5103-74-2) 

0,2 0,01 para cada 
 

6 

Clorotalonil 1897-45-6 30 170 5,8 0,1 

Clorpirifiis 2921-88-2 30 24 2 2 

2,4-D 94-75-7 30 100 2 
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QUALIDADE DA ÁGUA RESOLUÇÃO CONAMA no 369 de 2008 

DDT (p,p . - DDT + 
p,p'-DDE + 
DOO) 

p,p'-DDT (50- 
29-3) p,p'-DDE 
(72-55-9) p,p'- 
DDD (72-54-8) 

2 3 0,01 para cada 

Endosulfan 
( I + II + sulfato) 

1(959-98-8) 

11 (33213-65-9) 
sulfato (1031-07-8) 

20 40 
0,02 para 

cada 

Endrin 72-20-8 0,6 1 0,01 

Glifosato + Ampa 1071-83-6 500 280 
0,13 (6); 
0,06 (7); 
0,04 (8) 

200 30 

Heptacloro + 
heptacloro epóddo 

Fleptacloro 
(76-44-8); 

Heptacloro epdxido 
(1024-57-3) 

0,03 3 
0,01 para 

cada 

Hexaclorobenzeno 118-74-1 1 0,52 0,01 

Linda no 
(gama-9HG) 

58-89-9 2 4 10 0,01 

Agrotdxicos 

Malation 121-75-5 2 190 

Metolacloro 51218-45-2 10 50 28 800 0,1 

Metoxicloro 72-43-5 20 0,1 

Molin ato 2212-67-1 6 1 5 

Pendimetalina 40487-42-1 20 600 0,1 

Pentaclorofenol 87-86-5 9 10 2 

Permetrina 52645-53-1 20 300 10 

Propanil 709-98-8 20 1.000 10 

Simazina 122-34-9 2 10 0,5 1 
Trifuralina 1582-09-8 20 45 500 0,1 

MIcroorganismoètr 

E. coli Ausentes 
em 100m1 200/100 ml 800/100mL 

Enterococos 100/100mL 

Coliformes 
termotolerantes 

Ausentes 
em 100m1 200/100 ml 1000/100mL 

Legendas 
1. Efeito organoléptico. 
2. Máxima concentração de substância na água de irrigação em 100 anos de irrigação (proteção de 
plantas e outros organismos). 
3. Máxima concentração de substância na água de irrigação em 20 anos de irrigação (proteção de 
plantas e outros organismos). 
4. Taxa de irrigação 5 3500 m3/ha 
5. 3500 < Taxa de irrigação 7000 m3/ha 
6. 7000 < Taxa de irrigação 12000 m3/ha 
7. PCBs = somatória de PCB 28 (2,4,4'-triclorobifenila - noCAS 7012-37-5), PCB 52 (2,2',5,5'- 
tetraclorobifenila - no C.AS 35693-99-3), PCB 101(2,2',4,5,5'-Pentaclorobifenila - noCAS 37680-73-2), 
PCB 118 (2,3',4,4',5-pentaclorobifenila - n°CAS 31508-00-6), PCB 138 (2,23,4,4',5'-hexaclorobifenila 
- 	CAS 35056-28-2), PCB 153 (2,2'4,4',5,5'- hexaclorobifenila - noCAS 3505-27-1) e PCB 180 

heptaclorobifenila - noCAS 35065-29-3). 
8. Fenóis que reagem com aminoantipirina, válido somente quando ocorre cloração. Os valores 
máximos permitidos para feanis previnem a formação de gosto e odor indesejável na água quando 
da sua cloração. Para o caso de Limites de Quantificação (LQP ou LQA) Maior que o valor de interesse 
análises de perfil de sabor deverão ser realizadas de acordo com métodos analíticos padronizados 
antes e após a cloração da água. Resultado não objetável indicará atendimento ao padrão de 
qualidade requerido. 
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Aldicarb AUSENTE 54,9 

QUALIDADE DA ÁGUA RESOLUÇÃO CONAMA n°369 de 2008 

ANEXO II 	 Folha 
O Anexo II apresenta um exemplo de estabelecimento de padrões por claRêna 

parâmetros selecionados de acordo com o art. 12, considerando o uso concomitante-para 	 ibts consumo humano, dessedentação, irrigação e recreação. 	 [Duarte
RF 11.20 gUes 

arámetros 
s lecionados 

passíveis de ser de 
r origem natural 

Padroes por c e orle n ação (pg. 

-Classes e2 ( 

Características 
hidrogeológicas 

_Mottção4 .  
inclusão' 

Se VRQ> 10 Classe 2 

Se VRQ <300 Classe 1 

Se VRQ> 300 Classe 2 

Se VRQ <10 Classe 1 

Se VRQ> 10 Classe 2 

Se VRQ <50 Classe 1 

Carbofuran 	 AUSENTE 

Pentacloro enol 	AUSENTE 

Benzeno 	 AUSENTE 

Uso intensivo na 
região 

Possível influência 
de Posto de gasolina 

Etilbenzeno AUSENTE 

24 

300 	300 

Sólidos Totais 
Dissolvidos 

Se VRQ<1.000.000 Classe 1 

Se VRQ>1.000.000 Classe 2 

Parâmetros mínimos 
obrigatórios Coliformes 

termotolerantes Ausentes em 100 ml Ausentes em 
100 ml 4000 em 100m1 

Nitrato (expresso 
em N) Se VRQ<10.000 Classe 1 

Se VRQ <10 Classe 1 

Se VRQ> 50 Classe 2 

Arsênio 

Ferro 

Chumbo 

Crômio 

Class lasse 3 

45 

10 

200 

1.000.000 1.000.000 

Motivação da 
inclusão 

Tolueno 	 AUSENTE 

Xileno 	 AUSENTE 

10.000 	90.000 

Legenda: 
VRQ - valor de referência de qualidade, definido pelos Órgãos competentes, de acordo 

com art. 6o desta Resolução. 
*Para a Classe 3, quando o VRQ for superior ao VMPr+ o primeiro será adotado como 

padrão da classe. 
** Para a Classe 4, quando o VRQ for superior ao VMPr- o primeiro será adotado como 

padrão da classe. 
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tela Duarte 
RF 11.207 

O S 

DECRETO N. 41.258, DE 31 DE OUTUBRO DE 1996 

Aprova o Regulamento dos artigos 9°a 13 da 

Lei n. 7.663, de 30 de dezembro de 1991 

Folha 	  
Proc. n'iri 

MÁRIO COVAS, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais 
e com fundamento no artigo 47, incisos II e III, da Constituição Estadual, 

Decreta: 

Art. 1° - Fica aprovado o Regulamento da outorga de direitos de uso dos recursos 
hídricos, de que tratam os artigos 9°a 13 da Lei n. 7.663, de 30 de dezembro de 1991. 

• 	 Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

MÁRIO COVAS - Governador do Estado 

REGULAMENTO DA OUTORGA DE DIREITOS DE USO 

DOS RECURSOS HÍDRICOS 

SEÇÃO I 

Da Outorga e suas Modalidades 

Art. 1°- Outorga é o ato pelo qual o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE 
defere: 

I - a implantação de qualquer empreendimento que possa demandar a utilização de 
recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos; 

II - a execução de obras ou serviços que possa alterar o regime, a quantidade e a 
qualidade desses mesmos recursos; 

III - a execução de obras para extração de águas subterrâneas; 

IV - a derivação de água do seu curso ou depósito, superficial ou subterrâneo; 

V - o lançamento de efluentes nos corpos d'água. 
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I - o uso de recursos hídricos destinados às necessidades 	de propriedades &de 
pequenos núcleos populacionais localizados nomeio rural; ,;:" 

II - as acumulações de volumes de água, as vazões derivadas, captadas ou extraídas e os 
lançamentos de efluentes que, isolados ou em conjunto, por seu pequeno impacto na quantidade 
de água dos corpos hídricos, possam ser considerados insignificantes. 

§ 2° - Os critérios específicos de vazões ou acumulações de volume de água considerados 
insignificantes, serão estabelecidos nos planos de recursos hídricos, devidamente aprovados 
pelos correspondentes CBHs ou na inexistência destes pelo DAEE. 

r•nk-.,ftr 	 ,, _ 

(Incluídos pelo Decreto n. 50,667,de 30.03.06) 	 

Art. 2° - O requerimento de outorga será feito por escrito, contendo os elementos 
estabelecidos em norma do Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, e a outorga será 
passada por meio de Portaria do Superintendente da Autarquia, com o seguinte conteúdo: 

I - de autorização, nos casos dos incisos I e II do artigo anterior; 

II - de licença de execução, no caso do inciso III do artigo anterior; 

III - de autorização ou concessão, esta quando o fundamento da outorga for a utilidade 
pública, nos casos dos incisos IV e V do artigo anterior. 

SEÇÃO II 

Dos Efeitos das Outorgas 

Subseção I 

Dos Direitos, Obrigações e Restrições 

Art. 3° - As concessões, autorizações e licenças são intransferíveis, a qualquer titulo, 
conferem-se a título precário e não implicam delegação do Poder Público aos seus titulares. 

Art. 4° - A autorização e a licenças, previstas nos incisos I, II e III do artigo 1°, não 
atribuem ao seu titular o direito de uso dos recursos hídricos. 

Art. 5° - Os atos de outorga não eximem o usuário da responsabilidade pelo 
cumprimento das exigências da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, 
no campo de suas atribuições, bem como das que venham a ser feitas por outros órgãos e 
entidades aos quais esteja afeta a matéria. 

• 
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E- jiíIá  

Proc. 

Ris Duarte 	 as 
RF 11.207 Art. 6° - Obriga-se o outorgado a: 

I - operar as obras hidráulicas segundo as condições determinadas pelo Depa amento 
de Águas e Energia Elétrica - DAEE; 

II - conservar em perfeitas condições de estabilidade e segurança as obras e os 
serviços; 

III - responder, em nome próprio, pelos danos causados ao meio ambiente e a terceiros 
em decorrência da manutenção, operação ou funcionamento de tais obras ou serviços, bem como 
pelos que advenham do uso inadequado da outorga; 

IV - manter a operação das estruturas hidráulicas de modo a garantir a continuidade do 
fluxo d'água mínimo, fixado no ato de outorga, a fim de que possam ser atendidos os usuários a • jusante da obra ou serviços; 

V - preservar as características físicas e químicas das águas subterrâneas, abstendo-se 
de alterações que possam prejudicar as condições naturais dos aqüíferos ou a gestão dessas 
águas; 

VI - instalar e operar estações e equipamentos hidrométricos, encaminhando ao 
Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE os dados observados e medidos, na forma 
preconizada no ato de outorga e nas normas de procedimento estabelecidas pelo DAEE, 
mediante portaria do Superintendente da Autarquia; 

VII - cumprir, sob pena de caducidade da outorga, os prazos fixados pelo Departamento 
de Águas e Energia Elétrica - DAEE para o início e a conclusão das obras pretendidas; 

VIII - repor as coisas em seu estado anterior, de acordo com os critérios e prazos a • serem estabelecidos pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, arcando 
inteiramente com as despesas decorrentes. 

SUBSEÇÃO II 

Dos Prazos 

Art. 7° - Os atos de outorga estabelecerão o prazo respectivo, de acordo com os limites 
fixados em norma interna do Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE. 

Parágrafo Único - Poderá o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, a seu 
critério exclusivo, em caráter excepcional, em função de situações emergenciais ou porque fatores 
sócio-econômicos o justifiquem, fazer outorga com prazo diferente dos fixados em norma interna. 

Art. 8° - Quando estudos de planejamento regional de recursos hídricos ou a defesa de 
bem público tornarem necessária a revisão da outorga, poderá o Departamento de Águas e 
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Energia Elétrica - DAEE: 

I - prorrogar o prazo estabelecido no ato de outorga; 

II - revogar o ato de outorga, a qualquer tempo. 

Parágrafo Único - A revogação será obrigatória, quando deixarem de existir os 
pressupostos legais da outorga. 

Art. 90  - A outorga poderá ser renovada, devendo o interessado apresentar 
requerimento nesse sentido, até 6 (seis) meses antes do respectivo vencimento. 

Art. 10 - Perece de pleno direito a outorga, se durante 3 (três) anos consecutivos o 
outorgado deixar de fazer uso das águas. 

SEÇÃO III 

Das Disposições Gerais sobre as Outorgas 

Art. 11 - Portaria do Superintendente do Departamento de Águas e Energia Elétrica - 
DAEE definirá os requisitos para outorga, nas hipóteses previstas no art. 1° deste Regulamento. 

Art. 12 - Os estudos, projetos e obras necessárias ao uso dos recursos hídricos deverão 
ser executados sob a responsabilidade de profissional devidamente habilitado no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, exigindo-se o comprovante de 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, devendo qualquer alteração ser previamente 
comunicada ao Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE. 

Art. 13 - O aumento de demanda ou a insuficiência de águas para atendimento aos 
usuários permitirá a suspensão temporária da outorga, ou a sua readequação. 

Parágrafo Único - No caso de readequação, o Departamento de Águas e Energia 
Elétrica - DAEE deverá fixar as novas condições da outorga, observando os critérios e normas 
estabelecidas nos Planos de Bacias e nas Deliberações do Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos - CRH. 

Art. 14 - Quando, em razão de obras públicas, houver necessidade de adaptação das 
obras hidráulicas ou dos sistemas de captação e lançamento às novas condições, todos os custos 
decorrentes serão de responsabilidade plena e exclusiva do outorgado, ao qual será assegurado 
prazo para as providências pertinentes, mediante comunicação oficial do Departamento de Águas 
e Energia Elétrica - DAEE. 

SEÇÃO IV 
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SUBSEÇÃO I 

Da Fiscalização 

Das Infrações e Penalidades 

or 
Proc.WCWED7S--  

leis Duarte 
RE 11 20 

Folha 

Art. 15 - O cumprimento das disposições legais e regulamentares, concernentes à 
outorga e ao uso de recursos hídricos, será exercido por agentes credenciados do Departamento 
de Águas e Energia Elétrica - DAEE, aos quais compete: 

I - efetuar vistorias em geral, levantamentos e avaliações; 

II - verificar a ocorrência de infrações e aplicar as respectivas penalidades; 

III - lavrar de imediato o Auto de Multa, fornecendo cópia ao interessado; 

IV - intimar por escrito o infrator a prestar esclarecimentos em local e data previamente 
fixados. 

Art. 16 - Sem prejuízo da penalidade cominada, fica o infrator obrigado a apresentar ao 
Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE a documentação pertinente ao fim pretendido, 
exigida em norma baixada pela Autarquia. 

Parágrafo Único - O infrator poderá fazer-se representar por procurador, devidamente 
qualificado, para prestação dos esclarecimentos técnicos e jurídicos necessários. 

Art. 17 - No exercício da ação fiscalizadora, ficam assegurados aos agentes 
credenciados a entrada, a qualquer dia e hora, e a permanência, pelo tempo que se tornar 
necessário, em estabelecimentos públicos e privados. 

Parágrafo Único - Quando obstados, os agentes credenciados poderão requisitar força 
policial para o exercício de suas atribuições, em qualquer parte do território do Estado. 

Art. 18- As infrações às disposições da Lei n. 7.663, de 30 de dezembro de 1991, deste 
Regulamento e das demais normas dele decorrentes serão, a critério da autoridade impositora, 
classificadas em leves, graves e gravíssimas, levando-se em conta: 

I - as circunstâncias atenuantes e agravantes; 

II - os antecedentes do infrator. 

Art. 19- Será considerada circunstância agravante obstar ou dificultar a fiscalização. 

SUBSEÇÃO II 

Das Multas 
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Art. 20 - As multas simples ou diárias ficam estabelecidas dentro das seguintes faixas, a 
critério da autoridade aplicadora: 

I - de 100 (cem) a 200 (duzentas) vezes o valor nominal da UFESP, nas infrações leves; 

II - de 200 (duzentas) a 500 (quinhentas) vezes o mesmo valor, nas infrações graves; 

III - de 500 (quinhentas) a 1.000 (mil) vezes o mesmo valor, nas infrações gravíssimas. 

Parágrafo Único - Em caso de reincidência, a multa será aplicada pelo valor 
correspondente ao dobro da anteriormente imposta. 

Art. 21 - O auto de infração será lavrado em 3 (três) vias, no mínimo, destinando-se a 
primeira ao autuado e as demais à formalização do processo administrativo, e deverá conter: 

I - o nome da pessoa física ou jurídica autuada, com o endereço respectivo; 

II - o fato constitutivo da infração, indicando-se o local, a hora e a data da constatação; 

III - a disposição legal ou regulamentar em que se fundamente a autuação; 

IV - a penalidade aplicada e, quando for o caso, o prazo para correção da irregularidade; 

V - assinatura da autoridade competente. 

Art. 22 - As multas previstas neste Regulamento deverão ser recolhidas pelo infrator 
dentro de 20 (vinte) dias corridos, contados da ciência da notificação para recolhimento, sob pena 
de inscrição como Dívida Ativa. 

Parágrafo Único - O recolhimento referido neste artigo deverá ser feito, a crédito do 
Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, em qualquer agência do Banco do Estado de 
São Paulo - BANESPA. A falta deste, o recolhimento será feito em qualquer agência da Nossa 
Caixa - Nosso Banco S.A. ou em banco autorizado. 

SUBSEÇÃO III 

Dos Recursos 

Art. 23 - Da imposição da multa caberá recurso ao Superintendente do Departamento de 
Águas e Energia Elétrica - DAEE. 

§ 1° - O recurso deverá ser formulado por escrito e será processado sem efeito 
suspensivo. 

§ 2° - O prazo para interposição de recurso será de 20 (vinte) dias, contados da irrogação 
da penalidade. 

§ 3° - Sob pena de não ser conhecido, o recurso deverá ser instruído com cópia da guia 
de recolhimento da multa; no caso de multa diária, deverá ser comprovado o recolhimento do que 
for devido até o dia anterior ao da apresentação do recurso. 
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Folha 
Proc. n 

iate Duarte 
§ 4° - O recurso poderá ser encaminhado por via postal, valendo co —Etat 

interposição a do protocolo de entrada no Departamento de Águas e Energia Elétrica - DA 

guea 

Art. 24 - As restituições de multas resultantes da aplicação deste Regulamento serão 
efetuadas sempre pelo valor recolhido, sem qualquer acréscimo. 

Parágrafo Único - As restituições mencionadas neste artigo deverão ser pedidas ao 
Diretor Financeiro do Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, por meio de 
requerimento escrito, que deverá: 

1 - conter o nome de quem se apontara como infrator, seu endereço e o número do 
processo administrativo respectivo; 

2 - ser instruído com cópia da guia de recolhimento da multa e o comprovante de 
acolhimento do recurso apresentado. 

Art. 25 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Regulamento, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento; se este recair em dia sem expediente, o prazo se 
prorrogará para o primeiro dia útil subseqüente. 

SEÇÃO V 

Disposições Finais 

Art. 26 - Continuarão em vigor as Portarias de Outorga de utilização dos recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos já passadas, salvo se fato supervenientes as tornar 
insustentáveis. 

Art. 27 - No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação do decreto de 
aprovação do Regulamento, deverão ser regularizados os usos não cadastrados de recursos 
hídricos, observando-se os procedimentos estabelecidos em portaria normativa especifica do 
Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE. 

(D.O.E. Executivo, de 01.11.96 - Pág. 4) 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 	'2E3  
c. re 

Base de dados : lege 
Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1  

leis Duarte R 	Utaa 
RF 11.207 

04/0312015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto n°42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto n°37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.71211998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a meteria, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos de 
telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei. • (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo 1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002. Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei. • (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei. • (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei. • (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). (ver documento) 

hlip://cm332adm/scripts/wxis.exenahr 	 112 
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Proc n 

leis Duarte 	UOS 
RF 11.20 

Lei ria 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e esprScas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro das Emites dos :uiveis. revoga a Lei "264 de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Mexo 1 e tabelas constantes dos Mexas II e III assim discriminados: 

Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. .Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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9 Componentes - Materiais, 
Elementos Construtivos e Equipamentos 

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE. 

ti Desempenho 

O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais 
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade, 
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões 
estabelecidos neste Código. 

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em 
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado. 

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes 
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o 
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável. 

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso, cir-
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de defiCián-
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos 
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações 
e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. • 

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compo-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e • 
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Folha 
alojamento de animais transmissores de moléstias, observa-3c.  
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal 
competente. 

RF 11.20 

9.2 Componentes Básicos 

Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a face inferior da telha. 

9.3 Instalações Prediais 

A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de fixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as 
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mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à 
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas 
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para O 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 
para ventilação permanente. 

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destinado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO. 

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências Unifamihates. 

9.4 Equipamentos Mecânicos 
Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios. • 
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34 Folha 
9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos asse.aroo. r-T£S10= 

melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do-lis Duarte 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta2F 11 -7n 
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em- que 
ocorrer tal situação. 

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans-
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel. 

9.5 Elevadores de Passageiros 

Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações. 

9 5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros); 
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros). 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o afico, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo. 

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente, 
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção. 
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9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras 
de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva-
dores deverá: 
a) estar situado em local a eles acessível; 
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou 
estar interligado ao mesmo por rampa; 
c) ter cabine com dimensões internas mínimas, de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por,1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros); 
cl) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros); 
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas. 

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edificações 
que possuírem mais de um pavimento e população superior a 
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical. 

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no 
cálculo da área edificada de um único andar. 

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimensão não Inferior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros). 

9.5.6 O hall de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter-
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu-
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa. 

9.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao hall considerado for dotado 
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica. 

te Edificações de Madeira 

As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei-
ra deverão garantir padrão dé desempenho correspondente 
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es-
tabilidade e impermeabilidade. 
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53 na 

Proc. 7=22= 
g ueS 'ais Duarte R 

9.6.1 A resistência ao fogo deverá ser otimizada, através de trata- Re markt 
mento adequado, para retardamento da combustão. 

9.6.2 Os componentes da edificação, quando próximos a fontes 
geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de mate-
rial incombustível. 

9.6.3 As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin-
tes parâmetros: 
a) máximo de 2 (dois) andares; 
b) altura máxima de 8m (oito metros); 
c) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer 
ponto das divisas ou outra edificação; 
d) afastamento mínimo de 5,00 m (cincá metros) de outra 
edificação de madeira. 

9.6.3.1 Estes parâmetros poderão ser alterados por solução que, com-
provadarnente, garanta a segurança dos usuários da edifica-
ção e seu entorno. 
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1/1 

Fo ,  
Proc.71-0a7 

Isla Duarte 
RF 11,2rrt 

Base de dados : Unis 

Pesquisa : 13276  
Total de referências : 1  

0410312015 	 Câmara Municipal de São Patio 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 13.276 04/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Toma obrigatoda a execuçao de reservatorio para as aguas coletadas por coberturas e 
pavimentos nos lotes, edificados ou nao, que tenham area impermeabilizada superior a 500 
metros quadrados. 

Projeto: Projeto de Lei No 706/2001 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Regulamentação: Decreto no 41.814/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

http://cm332adm/scriptsNincis.exe/i2t/ 	 1/1 
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[els Duarte 
RF 

Foiha 
Proc.a 

LEI No 13.276, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 706/01, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas 
e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada 
superior a 500m 2. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Nos lotes edificados ou não que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2  
deverão ser executados reservatórios para acumulação das águas pluviais como condição 
para obtenção do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei 
11.228, de 26 de junho de 1992. 
Art. 2 0  - A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na seguinte equação: 
V = 0,15 x Ai x IP x t 

volume do reservatório (m3) 
Ai = área Impermeabilizada (m2) 
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h 
t = tempo de duração da chuva igual a um hora. 
§ 10  - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados, 
coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório. 
§ 20  - A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar-se no solo, 
podendo ser despejada na rede pública de drenagem após uma hora de chuva ou ser 
conduzida para outro reservatório para ser utilizada para finalidades não potáveis. 
Art. 3 0  - Os estacionamentos em terrenos autorizados, existentes e futuros, deverão ter 
30% (trinta por cento) de sua área com piso drenante ou com área naturalmente 
permeável. 
§ 10  - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias. 
§ 20  - Em caso de descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o estabelecimento 
infrator não obterá a renovação do seu alvará de funcionamento. 
Art. 40  - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de janeiro de 2002, 448° da fundação 

• 	de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 41.814, 15 DE MARÇO DE 2002 

isls Duarte R 
RF 11.707 

Regulamenta a Lei n°13.276, de 4 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a 
execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos 
lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500,00 m2. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10  - O reservatório previsto no artigo 1 0  da Lei no 13.276, de 4 de janeiro de 2002, 
deverá ser exigido nos projetos de reformas e obras novas de edificações cujos pedidos de 
aprovação tenham sido protocolados após 5 de janeiro de 2002, de acordo com o disposto 
no artigo 2 0  da referida lei, não eximindo do atendimento integral às exigências do item 
10.1.5 do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e 
Edificações). 
§ 1 0  - O reservatório referido no "caput" deste artigo deverá ser fechado, coberto e atender 
às normas sanitárias vigentes. 
§ 20  - Nos projetos de reforma e obra nova, deverá ser indicada a localização do 
reservatório e apresentado o cálculo do seu volume. 
§ 30  - Quando aplicado o disposto na alínea "b" do item 10.1.5 da Lei no 11.228, de 1992, o 
volume resultante da fórmula estabelecida no artigo 2 0  da Lei no 13.276, de 2002, deverá 
ser acrescido ao volume calculado pela fórmula definida no item 10.1.5.2 do Anexo Ida Lei 
no 11.228, de 1992. 
§ 40  - No caso de opção por conduzir as águas pluviais para outro reservatório, conforme 
previsto no § 20  do artigo 2 0  da Lei no 13.276, de 2002, objetivando o reuso da água para 
finalidades não potáveis, deverá ser indicada a localização desse reservatório e apresentado 
o cálculo do seu volume. 
Art. 20  - Nas reformas, o reservatório previsto na Lei no 13.276, de 2002, será exigido 
quando houver acréscimo de área impermeabilizada igual ou superior a 100,00 m2 (cem 
metros quadrados) e a somatória da área impermeabilizada existente e a construir resultar 
em área superior a 500,00 m2 (quinhentos metros quadrados). 
§ 10  - O reservatório referido no "caput" deste artigo será calculado em relação à área 
impermeabilizada acrescida. 
§ 20  - Quando houver reformas sucessivas de edificações cujos acréscimos, a cada pedido 
de reforma, não atingirem 100,00 m2 (cem metros quadrados) e a somatória das áreas 	 1 
acrescidas e aprovadas após 5 de janeiro de 2002, for igual ou superior a 100,00 m2 (cem 

• metros quadrados), será exigido o reservatório dimensionado considerando-se toda a área 
impermeabilizada acrescida. 
Art. 30  - Nos projetos modificativos de obra nova de edificações aprovadas, anteriormente a 
5 de janeiro de 2002, será exigido o atendimento às disposições da Lei no 13.276, de 2002, 
e deste decreto, apenas quando houver acréscimo de área impermeabilizada igual ou 
superior a 100,00 m2 (cem metros quadrados), sendo o reservatório calculado sobre toda a 
área impermeabilizada do projeto. 
Parágrafo único - Ao projeto modificativo de reforma aplica-se o disposto no artigo 2 0  deste 
decreto. 
Art. 40  - Os pedidos de regularização nos termos da Lei no 8.382, de 13 de abril de 1976, 
protocolados após 5 de janeiro de 2002, deverão atender ao disposto na Lei no 13.276, de 
2002, e neste decreto. 
Parágrafo único - Para execução do reservatório poderá ser concedida Notificação de 
Exigências Complementares - NEC, com prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual 
período. 
Art. 5 0  - Nos casos enquadrados neste decreto, por ocasião do pedido de Certificado de 
Conclusão ou de Auto de Regularização, deverá ser apresentada declaração assinada pelo 
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Dirigente Técnico e pelo proprietário, de que a edificação atende à Lei no 13.276, de 2002, 
e a este decreto, referente ao reservatório, com descrição sucinta do sistema instalado e, 
ainda, que o reservatório está de acordo com asnormas sanitárias vigentes. 
Art. 60  - O disposto no artigo 3o da Lei no 13.276, de 2002, aplica-se à atividade 
estacionamento e não exime do atendimento ao item 13.3.8 do Anexo I da Lei no 11.228, 
de 1992. 
§ 1° - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias, 
a partir da data de publicação deste decreto. 
§ 20  - Para a atividade estacionamento, regularizada ou licenciada anteriormente à Lei no 
11.228, de 1992, que solicitar renovação de licença de funcionamento, esta somente será 
emitida se comprovado, por meio de fotografias, o atendimento ao artigo 3 0  da Lei no 
13.276, de 2002. 
§ 3 0  - Para a atividade estacionamento, licenciada após a Lei no 11.228, de 2002, prevalece 
o disposto no item 13.3.8 do Anexo Ida Lei no 11.228, de 1992. 
§ 40  - No caso de descumprimento ao disposto neste artigo e em seus parágrafos, não será 
concedido ou renovado o Alvará de Autorização ou a Licença de Funcionamento. 
Art. 70  - O disposto no artigo 3 0  da Lei no 13.276, de 2002,aplica-se também às reformas 
nos estabelecimentos destinados à atividade estacionamento, licenciados anteriormente à 
Lei no 11.228, de 1992, ou regularizados. 
Art. 80  - No projeto que configure o desdobro de lotes, o disposto na Lei no 13.276, de 
2002, e neste decreto aplica-se a cada lote resultante. 
Art. 90  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de março de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretária de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de março de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 44.128, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2003 

Regulamenta a utilização, pela Prefeitura do Município de São Paulo, de água de retiso, 
não potável, a que se refere a Lei no 13.309, de 31 de janeiro de 2002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público Municipal contribuir, de modo efetivo, 
para a preservação dos recursos naturais, sobretudo da água, bem escasso na 
natureza; 
CONSIDERANDO que a utilização de água de reúso, não potável, para as atividades de 
limpeza pública, proporcionará benefícios ao meio ambiente, bem como diminuição de 
gastos públicos, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A lavagem de ruas, praças e passeios públicos, próprios municipais e outros 
logradouros, bem como a irrigação de jardins, praças, campos esportivos e outros 
equipamentos serão realizadas com água de reuso, não potável, proveniente de 
Estações de Tratamento de Esgoto, desde que demonstradas, por meio de estudos 
pertinentes, a viabilidade técnica e a vantagem económica de sua utilização. 
Art. 20. Caberá aos órgãos da Administração Municipal, no âmbito de sua competência, 
adotar as providências necessárias à aquisição da água de reúso, não potável, para a 
execução dos serviços citados no artigo 1 0  deste decreto, mediante contrato firmado 
com o órgão responsável pela operação das Estações de Tratamento de Esgoto. 
Art. 3 0• O transporte da água de reúso deverá ser realizado em caminhões-tanque, 
identificados de acordo com padrões estabelecidos em normas técnicas para a 
indicação de água não potável, de modo a garantir a perfeita compreensão dos 
operadores dos equipamentos e da população quanto à sua impropriedade para 
consumo. 
§ 10 . Os veículos mencionados no "caput" deste artigo deverão ser cadastrados, para a 
finalidade deste decreto, nos órgãos municipais que utilizarem a água de reás°, bem 
como no órgão responsável pela operação da Estação de Tratamento de Esgoto. 
§ 20 . Os condutores dos veículos deverão estar credenciados, com o preenchimento de 
guias de remessa, devidamente assinadas pelos responsáveis pelo transportador a 
serviço do órgão municipal contratante e pela liberação do produto na Estação de 
Tratamento de Esgoto, devendo constar, entre outros dados, nomes, documentos de 
identificação, data e horário. 
Art. 40• O armazenamento de água de reúso, caso necessário, deverá ser feito em 
reservatório apropriado, construído e identificado para o fim a que se destina, de 
acordo com padrões estabelecidos em normas técnicas, com acesso restrito aos 
condutores dos caminhões-tanque, devidamente cadastrados e credenciados, e aos 
funcionários designados pela respectiva unidade da Administração Municipal. 
Art. 5 0 . Caberá à unidade da Administração Municipal interessada na utilização da 
água de reúso estabelecer, no instrumento contratual respectivo, firmado com o órgão 
responsável pela operação da Estação de Tratamento de Esgoto, as exigências 
relativas ao fornecimento do produto, com as características e padrões físicos, 
químicos, biológicos e bacteriológicos adequados, com monitoramento periódico, 
mediante a apresentação de laudos de análise. 
Art. 6 0. A fiscalização do transporte da água de reúso, Inclusive o controle da 
documentação utilizada para a sua liberação nas Estações de Tratamento de Esgoto ou 
no reservatório eventualmente implantado, incumbirá ao órgão municipal detentor do 
contrato firmado para sua aquisição. 
Art. 70 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de novembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
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MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIZ CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
OSVALDO MISSO, Secretário de Serviços e Obras 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de novembro de 2003. 
RUY GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Proc. n 

Isls Duarte 
RF 1 1.207 

ues 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13309  

Total de referências : 1 

04/03/2015 
	

Câmara Municipal de São Pado 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto. 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 13.309 31/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o reuso de agua nao potavel e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 258/2001 (ver documento) 
Bancada do PSDB 
Decreto n°44.128/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Back ] 

1/1 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/ialV  
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LEI No 13.309, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 258/01, Bancada do PSDB) 

Dispõe sobre o reuso de água não potável e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Município de São Paulo utilizará água de reuso, não potável, proveniente das 
Estações de Tratamento de Esgoto, para a lavagem de ruas, praças públicas, passeios 
públicos, próprios municipais e outros logradouros, bem como para a irrigação de jardins, 
praças, campos esportivos e outros equipamentos, considerando o custo benefício dessas 
operações. 
Art. 20  - A compatibilização das necessidades da Municipalidade com a disponibilidade da 
água de reuso decorrerá de acertos a serem estabelecidos entre a Prefeitura do Município 
de São Paulo e o órgão estadual competente. 
Art. 30  - O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da sua publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPL1CY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e0bras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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tais Duarte Ro 
RE 11.707 

DECRETO N 0  44.128, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2003 

Regulamenta a utilização, pela Prefeitura do Município de São Paulo, de água de reúso, 
não potável, a que se refere a Lei no 13.309, de 31 de janeiro de 2002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público Municipal contribuir, de modo efetivo, 
para a preservação dos recursos naturais, sobretudo da água, bem escasso na 
natureza; 
CONSIDERANDO que a utilização de água de reúso, não potável, para as atividades de 
limpeza pública, proporcionará benefícios ao meio ambiente, bem como diminuição de 
gastos públicos, 
DECRETA: 
Art. 1°. A lavagem de ruas, praças e passeios públicos, próprios municipais e outros 
logradouros, bem como a irrigação de jardins, praças, campos esportivos e outros 
equipamentos serão realizadas com água de raiso, não potável, proveniente de 
Estações de Tratamento de Esgoto, desde que demonstradas, por meio de estudos 
pertinentes, a viabilidade técnica e a vantagem econômica de sua utilização. 
Art. 2°. Caberá aos órgãos da Administração Municipal, no âmbito de sua competência, 
adotar as providências necessárias à aquisição da água de reúso, não potável, para a 
execução dos serviços citados no artigo 1 0  deste decreto, mediante contrato firmado 
com o órgão responsável pela operação das Estações de Tratamento de Esgoto. 
Art. 3 0 . O transporte da água de reúso deverá ser realizado em caminhões-tanque, 
identificados de acordo com padrões estabelecidos em normas técnicas para a 
indicação de água não potável, de modo a garantir a perfeita compreensão dos 
operadores dos equipamentos e da população quanto à sua impropriedade para 
consumo. 
§ 1°. Os veículos mencionados no "caput" deste artigo deverão ser cadastrados, para a 
finalidade deste decreto, nos órgãos municipais que utilizarem a água de reúso, bem 
como no órgão responsável pela operação da Estação de Tratamento de Esgoto. 
§ 2°. Os condutores dos veículos deverão estar credenciados, com o preenchimento de 
guias de remessa, devidamente assinadas pelos responsáveis pelo transportador a 
serviço do órgão municipal contratante e pela liberação do produto na Estação de 
Tratamento de Esgoto, devendo constar, entre outros dados, nomes, documentos de 
identificação, data e horário. 
Art. 4 0 . O armazenamento de água de reúso, caso necessário, deverá ser feito em 
reservatório apropriado, construído e identificado para o fim a que se destina, de 
acordo com padrões estabelecidos em normas técnicas, com acesso restrito aos 
condutores dos caminhões-tanque, devidamente cadastrados e credenciados, e aos 
funcionários designados pela respectiva unidade da Administração Municipal. 
Art. 5°. Caberá à unidade da Administração Municipal interessada na utilização da 
água de reino estabelecer, no instrumento contratual respectivo, firmado com o órgão 
responsável pela operação da Estação de Tratamento de Esgoto, as exigências 
relativas ao fornecimento do produto, com as características e padrões físicos, 
químicos, biológicos e bacteriológicos adequados, com monitoramento periódico, 
mediante a apresentação de laudos de análise. 
Art. 6°. A fiscalização do transporte da água de reúso, inclusive o controle da 
documentação utilizada para a sua liberação nas Estações de Tratamento de Esgoto ou 
no reservatório eventualmente implantado, incumbirá ao órgão municipal detentor do 
contrato firmado para sua aquisição. 
Art. 7 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de novembro de 2003, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
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MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIZ CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
OSVALDO MISSO, Secretário de Serviços e Obras 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de novembro de 2003. 
RUY GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados legis 

Pesquisa : 14018  
Total de referências : 1  

O4/032O15 
	

Câmera Mmicipal de São Paulo 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 14.018 28/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei No 175/2005 (ver documento) 
Aurélio Nomura 
Decreto no 47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.403/2007 - Acrescenta §3 0  ao art. 10  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

. WIPIC.7 A a' 
IsIs Duarte R 4 r,7 
RF 11. n7 iii  

C S 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 1 0  O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
Interesse social. 
§ 20  Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 20  O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 3 0  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d 'água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 60  A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade cientifica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 70  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 8 0  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 47.731, DE 28 DE SETEMBRO DE 2006 
Regulamenta o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e Reús 
em Edificações, instituído pela Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0. O Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e Reúso em 
Edificações, instituído pela Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, fica regulamentado 
na conformidade deste decreto. 
Art. 2 0. Relativamente aos imóveis ocupados por órgãos e entidades municipais, 
deverão ser observadas as disposições do Decreto no 47.279, de 16 de maio de 2006, 
que institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das 
empresas públicas e sociedades de economia mista, coordenado pela Secretaria 
Municipal de Gestão. 
Art. 3 0 • Quanto à utilização de água de reúso, os órgãos e entidades da Administração 
Direta e Indireta deverão obedecer as regras previstas no Decreto n°44.128, de 19 de 
novembro de 2003, que determina a lavagem de ruas, praças e passeios públicos, 
próprios municipais e outros logradouros, bem como a irrigação de jardins, praças, 
campos esportivos e outros equipamentos com água de reúso, não potável, 
proveniente de Estações de Tratamento de Esgoto. 
Art. 4o. Visando a efetiva implementação das diretrizes estabelecidas pela Lei no 
14.018, de 2005, inclusive no que se refere aos imóveis particulares, fica criado o 
Grupo Gestor do Programa de Conservação e Uso Racional da Água e Reúso em 
Edificações, com as seguintes atribuições: 
I - pesquisar, conhecer, divulgar e incentivar a implantação de soluções técnicas que 
propiciem a conservação e o uso racional da água, aplicáveis aos projetos de novas 
edificações, bem como à adaptação das já existentes; 
II - recomendar a utilização de fontes alternativas para captação de água e o seu 
reúso nas novas edificações; 
III - recomendar a prática de comportamentos e posturas que proporcionem a 
economia e o combate ao desperdício da água, com a conscientização dos usuários 
sobre a importância dessas ações; 
IV - promover eventos sobre temas ligados à água na Cidade, em parceria com 
Instituições públicas, tais como o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São 
Paulo - IPT, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP e a 
Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, e privadas, como o 
Instituto de Arquitetos do Brasil - IAB, o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia de São Paulo - CREA e o Instituto de Engenharia - IE, a comunidade 
científica, organizações não-governamentais e entidades da sociedade civil ligadas à 
matéria; 
✓ - analisar a viabilidade de aplicação das propostas ofertadas pelas instituições 
públicas e privadas, organizações não-governamentais, comunidades científicas e 
população; 
VI - dar conhecimento à Secretaria Municipal de Gestão das novas soluções técnicas 
aprovadas e ações recomendadas, com vistas à sua implementação no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta; 
VII - propor ao Prefeito a elaboração e a alteração da legislação municipal vigente 
sobre a matéria, com o fim de estabelecer a obrigatoriedade da adoção das novas 
soluções técnicas que propiciem a conservação e o uso racional da água para as novas 
edificações, bem como as regras para a adaptação das já existentes. 
Art. 5 0. O Grupo Gestor será constituído na seguinte conformidade: 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



I - 1 (um) representante de cada um dos seguintes órgãos da Administração Municipal 
e Estadual: 
a) Secretaria do Governo Municipal - SGM, à qual caberá a coordenação do Grupo 
Gestor; 
b) Secretaria Municipal de Gestão - SMG; 
c) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
d) Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB; 
e) Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
f) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
g) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB; 
h) Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP; 
II - 1 (um) representante da Câmara Municipal; 
III - 1 (um) representante do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São 
Paulo - IPT; 
IV - 1 (um) representante de cada uma das seguintes entidades da sociedade civil: 
a) Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo - SINDUSCON-
SP; 
b) Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP; 
c) Associação Brasileira de Engenharia de Sistemas Prediais - ABRASIP; 
d) Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis 
Residenciais e Comerciais de São Paulo - SECOVI-SP. 
Parágrafo único. Os membros do Grupo Gestor serão designados pelo Prefeito, 
mediante portaria, devendo contar, cada um deles, com um suplente. 
Art. 60. Os órgãos e entidades integrantes do Grupo Gestor terão o prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data de publicação deste decreto, para indicar seus 
representantes. 
Art. 7 0. O Grupo Gestor deverá elaborar o seu Regimento Interno, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados de sua constituição. 
Art. 80 . As instituições públicas e privadas, a comunidade científica, as organizações 
não-governamentais e as entidades da sociedade civil ligadas à matéria poderão 
apresentar estudos e propostas de soluções técnicas visando a economia, o controle do 
desperdício e o reúso da água para análise do Grupo Gestor que, para tanto, 
estabelecerá o respectivo procedimento. 
Art. 9 0. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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04/03/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : lesa 

gi r riu 	Pesquisa : 14933 

Total de referências : 1 

 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

1 ,1 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; • 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e idelitjfic zados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação d4 F_Te'riVO9 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumi 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 30. A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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Proc. no.12Zaahy_ 
Folha 

Isis Duarte 
RE 11. n/ TÍTULO III 

META 

Art. 5 0• Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; • 	b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 
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Seção II 

Energia 

Art. 70 • Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 8 0 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em re .gulanientoS3  
específicos. 	 11.207  

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiên 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 10 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 30 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 • Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 
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IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 
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'-aula 
Proc., n  

§ 1 0. Os estudos necessários para a publicação do documento de Etkitínica 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Amblen 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 2o. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 
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Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1 0 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de rpresery .9,0p 
ambiental ou RPPN. 

§ 40• O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 
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TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TITULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatono de "2 a-
seletiva de  de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação deTec-opontos 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contarFdarsn5e ptia -,,,, 
em vigor desta lei. 

410110'.111 Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes pú: o 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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RE 11. • 07 '1  49°  PUBLICADO DOC 12/12/2012, PÁG 106 

• 

PROJETO DE LEI 01-00513/2012 do Vereador Oliveira (P5D) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da destinação adequada das águas subterrâneas 
provenientes da execução de obras, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Não será permitido o lançamento, diretamente na rede de drenagem 
municipal, das águas subterrâneas provenientes da execução de obras de 
edificações ou de infraestrutura, públicas e privadas, sem a prévia autorização do 
órgão municipal ao qual compete o gerenciamento do sistema de drenagem do 
Município, mediante a aprovação de projeto a ser apresentado pelo responsável 
pela obra. 
§ 1 0  O disposto no caput deste artigo aplica-se também ao lançamento da água em 
sarjetas. 
§ 20  O projeto ao qual se refere o caput deste artigo deverá, entre outros aspectos, 
avaliar o impacto da retirada das águas subterrâneas para as construções vizinhas 
à obra. 
Art. 2 0  As águas extraídas do subsolo urbano na hipótese desta Lei poderão ser 
reutilizadas desde que para finalidade compatível com sua qualidade e potabilidade. 
Parágrafo único. Somente poderá ocorrer a reutilização das águas retiradas do 
subsolo a qualquer título mediante prévia autorização, devidamente fundamentada 
em projeto e laudo de qualidade apresentados pelo interessado. 
Art. 3 0  Não será autorizado o lançamento, na rede de drenagem municipal, da água 
retirada do subsolo de áreas cadastradas pelos órgãos responsáveis pelo 
gerenciamento de áreas contaminadas, nos diferentes níveis de governo, que se 
encontrem em processo de investigação ou que já estejam identificadas como 
contaminadas pelo Poder Público. 
Parágrafo único. O tratamento e a destinação das águas subterrâneas 
comprovadamente contaminadas deverão ser realizadas estritamente de acordo 
com a orientação dos órgãos competentes pelo gerenciamento de áreas 
contaminadas. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 86



PUBLICADO DOC 13/12/2013, PÁG 77 

PROJETO DE LEI 01-00870/2013 do Vereador Natalini (PV) 

Autores atualizados por requerimento: 
Ver. GILSON BARRETO (PSDB) 
Ver. GOULART (PSD) 
Ver. JEAN MADEIRA (PRB) 
Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 
Ver. NATALINI (PV) 
Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL) 

"Altera o art. 1° da lei 13.309 de 2002, estabelecendo novas aplicações urbanas 
para a água de reuso, inclui parágrafos dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1°. Fica alterado o art. 1° da lei municipal 13.309 de 2002, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1° A Prefeitura do Município de São Paulo utilizará a água de reuso, para 
aplicações urbanas, que não requeiram água potável, para: 
• lavagem de ruas, calçadas, praças públicas, monumentos, pátios e 
estacionamentos de próprios municipais e outros logradouros; 
• desobstrução/limpeza de galerias de águas pluviais e piscinões; 
. lavagem de caminhões e carretas de lixo e pátios de transbordo de resíduos 
sólidos urbanos (RSU); 
• umectação para ajuste para umidade ótima na terraplenagem; 
• cura e água de mistura de concreto não estrutural; 
• lamas de lubrificação em métodos de construção não destrutivos como 
perfurações unidirecionais; 
. resfriamento de rolos compressores em serviços de pavimentação asfáltica; 
. umidificação de pavimento para aumentar a umidade relativa do ar em 
logradouros em que sua redução na estiagem se tornou problema para a saúde 
pública. 
§ 1 0 . Conceitua-se como "água de reuso" a produzida por polimento do efluente 
final de estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda da captação e 
tratamento simplificado de águas de chuva, atendendo aos requisitos sanitários 
especificados em legislação e regulamentação pertinentes; 
§ 20 . A Prefeitura estabelecerá em seus editais, cláusulas, relativas ao uso 
preferencial de água de reuso nas aplicações aqui previstas; 
§ 30  Os condicionantes para a adoção desta alternativa ambientalmente amigável 
para atividades executadas por equipes próprias e terceirizadas da Prefeitura e 
obras e serviços contratados são: 
1) preço da água de reuso inferior ao da água potável, proporcionando redução de 
custos, incluindo-se custos de frete; 
2) disponibilidade da água de reuso na subprefeitura, com logística adequada de 
fornecimento por caminhão-tanque ou adutora; 
3) qualidade físico-química e microbiológica compatível com as aplicações previstas 
e normas aplicáveis; 
4) atendimento da norma NBR 15900-1:2009 - "Água para amassamento de 
concreto" para o uso em concreto não estrutural. 
§ 40 . Caso o imóvel faça captação e estocagem de água de chuva, os reservatórios, 
tubulações e pontos de conexão de mangueira por válvulas ou torneiras deverão 
estar identificados na forma estabelecida em normatização aplicável, de modo a 
prevenir o consumo inadvertido para dessedentação e higiene pessoal ou qualquer 
outro uso potável. Tais requisitos são aplicáveis na mesma forma aos veículos de 
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transporte, tancagem e dutos de água de reuso adquirida da concessionária de 
saneamento; 
§ 50 . A utilização de água de reuso requererá equipamentos de proteção individual 
(EPIs) e coletiva (EPCs) conforme normatizado ou avaliado tecnicamente, que 
previnam contaminação dos profissionais envolvidos na aplicação e transeuntes. 
§ 60 . A irrigação de jardins, mudas, canteiros, campos esportivos e outras áreas 
verdes poderá ser feita com água de reuso, desde que: 
1) assegurado por avaliação agronômica que a qualidade não causará prejuízos à 
vegetação, nem desagregação de solo; 
2) haja intervalo de tempo pós-aplicação, exposição ao sol, ou outras salvaguardas, 
que limitem o risco de contaminação de pessoas e animais domésticos e silvestres 
em contato direto com a vegetação. 
§ 70 . Os veículos de transporte, tanques estacionários e placas de obras em que se 
fizer utilização de água de reuso deverão conter inscrição alusiva: "Aplicação de 
água de reuso, poupando mananciais" "(NR) 
Art. 20 . As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0 , O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2013 Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -00438/2014 do Vereador Jair Tatto (PT) 

"DISCIPLINA OS PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO ARMAZENAMENTO DE 
ÁGUAS PLUVIAIS, E REUSO DA ÁGUA DA REDE PÚBLICA, PARA REAPROVEITAMENTO 
E RETARDO DA DESCARGA NA REDE PÚBLICA" 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° As novas edificações, públicas ou privadas, que tenham área imperrneabilizada 
superior a 2.000 (dois mil) metros quadrados deverão ser dotadas de reservatório de águas 
pluviais. 

Art. 2° Os reservatórios de águas pluviais poderão ser: 

I - reservatórios de acumulação, destinados ao acúmulo de águas pluviais para uso 
com fins não potáveis; 

II - reservatórios de retardo, destinados ao acúmulo de águas pluviais e posterior 
descarga na rede pública de águas pluviais. 

Art. 3° Será exigida a construção de reservatórios de acumulação de águas pluviais 
para fins não potáveis e pelo menos um ponto de água destinado a esta finalidade, nas novas 
edificações, nos seguintes casos: 

I - edificações de qualquer natureza que apresentem área do telhado igual ou superior 
a 1000m 2  (mil metros quadrados); 

II - edificações coletivas, residenciais, comerciais ou mistas, que tenham mais de 50 
(cinquenta) unidades. 

Parágrafo Único - A capacidade do reservatório de acumulação deverá ser calculada 
com base na seguinte equação: 

V= K x Ai x h 

onde: 

V = Volume do reservatório em metros cúbicos; 

K = Coeficiente de Abatimento, correspondente a 0,15; 

Ai = Área do telhado, em metros quadrados; 

h = Altura pluviométrica, correspondente a 0,06 metros. 

Art. 4° Os reservatórios de acumulação deverão ser dotados de sistema da captação 
das águas provenientes exclusivamente dos telhados, providos de grelhas ou outro dispositivo 
para retenção de material grosseiro, como folhas, pedaços de madeira, restos de papel, corpos 
de pequenos animais, entre outros, para o interior do referido reservatório. 

Art. 50  Os reservatórios de acumulação deverão atender às seguintes condições: 

I - deverão ser construídos de material resistente a esforços mecânicos e possuir 
revestimento; 

II - ter superfícies internas lisas e impermeáveis; 

III - permitir fácil acesso para inspeção e limpeza; 

IV - possibilitar esgotamento total; 
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V - ser protegidos contra a ação de inundações, infiltrações e penetração de corpos 
estranhos 

VI - possuir cobertura e vedação adequada de modo a manter sua perfeita 
higienização .  

VII - ser dotados de extravasor que possibilite o deságue dos excedentes hídricos para 
o reservatório de retardo; 

VIII - ser dotado de dispositivo que impeça o retorno de água do reservatório de retardo 
para o reservatório de acumulação; 

Art. 6° A limpeza e desinfecção do reservatório de acumulação serão de 
responsabilidade do representante legal da edificação e deverá ocorrer a cada seis meses, ou 
quando houver intercorrências de ordem sanitária; 

Parágrafo Único - A desinfecção deverá ser feita por um agente desinfetante a uma 
concentração mínima de 50 miligramas por litro, com tempo de contato mínimo de doze horas. 

Art. 70  As águas captadas nos telhados, destinadas a fins não potáveis, terão destino 
menos nobre, não podendo ser usadas para o consumo humano; para lavagem de alimentos; 
ou para banho. 

Art. 8° As águas destinadas a fins não potáveis serão mentidas em reservatórios, em 
perfeitas condições sanitárias de forma a que seu padrão de qualidade seja mantido e atenda 
às seguintes condições: 

I - materiais flutuantes: virtualmente ausentes; 

II - odor e aspecto: não objetáveis; 

III - óleos e graxas: toleram-se incidências; 

IV - PH: de 6 a 9. 

Art. 9° É terminantemente vedada qualquer comunicação entre o sistema destinado a 
água não potável, proveniente da rede pública, de forma a garantir sua integridade e qualidade. 

Art. 10. Os pontos de água abastecidos pelo reservatório de acumulação de águas 
pluviais deverão estar perfeitamente identificados, em local fora do alcance de crianças e com 
a seguinte inscrição: "Agua imprópria para consumo humano". 

Art. 11. As águas pluviais provenientes de pavimentos descobertos impermeáveis, tais 
como estacionamentos, pátios, terraços e similares deverão ser encaminhadas diretamente ao 
reservatório de retardo. 

Art. 12. Os reservatórios de retardo, destinados ao acúmulo de águas pluviais e 
posterior descarga na rede de águas pluviais, deverão ter o seu volume calculado pela 
seguinte fórmula: 

V= K x Al x h 

onde: 

V = volume do reservatório, em metros cúbicos; 

K = Coeficiente de abatimento, correspondente a 0,15; 

Ai = Área impermeabilizada, em metros quadrados; 

H = Altura pluviométrica, correspondente a 0,07 metros. 

Art. 13. Os reservatórios de retardo devem atenderás seguintes condições: 

I - ser resistentes a esforços mecânicos; 

II - permitir fácil acesso para manutenção, inspeção e limpeza; 

III - garantir esgotamento total; 

IV - ser dotados de extravasor, localizado na parte superior do reservatório, ligado por 
gravidade à rede pública de drenagem; 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 
Proc. ri 

V - ser dotados de orifício de descarga, ligado por gravidade á rede_pública de 
drenagem, dimensionado de forma a limitar a vazão máxima do orifício a vinte PoÏa .Titc-T-4_, os  
escoamento superficial da área impermeabilizada, considerada a intensidade 'Ïnáxima 'e- 7 
precipitação correspondente ao tempo de recorrência de dez anos. 

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá, a seu critério, estabelecer fórmula 
tabela para o dimensionamento do orifício de descarga. 

Art. 14. As edificações de que trata o artigo 1° ficam obrigadas a fazer o reuso da água 
através da reciclagem dos constituintes dos efluentes das águas cinza servidas das 
edificações, com o objetivo de induzir a conservação do uso racional da água, para que a 
gestão dos recursos hídricos possa propiciar o uso múltiplo das águas. 

Art. 15. Esta Lei se aplicará ás obras novas que tenham consumo de volume igual ou 
superior a 3.000 (três mil) metros cúbicos de água por dia. 

Parágrafo Único - Ficam entendidos como: 

I - conservação e uso racional da água: o conjunto de ações que propiciam a economia 
e o combate ao desperdício quantitativo de água nas edificações; 

II - desperdício quantitativo de água: o volume de água potável desperdiçado pelo uso 
abusivo; 

III - utilização de fontes alternativas: o conjunto de ações que possibilitem o uso de 
outras fontes para captação de água que não o sistema público de abastecimento; 

IV - águas servidas - águas cinzas: as águas utilizadas nos chuveiros, banheiras, 
lavatórios, tanques e/ou máquinas de lavar. 

Art. 16. As águas servidas provenientes do tratamento desses efluentes deverão 
necessariamente atender o que preconiza os itens 5.6; 5.6.1 e seguintes até o 5.6.6, dando 
especial atenção ao item 6 da Norma 13.969/97 da ABNT que disciplina e rege a matéria, 
posto que, por serem de fontes alternativas (dos chuveiros, banheiras, lavatórios, tanques e/ou 
máquinas de lavar), tais águas poderão ter características de potabilidade porém não servirão 
para consumo humano. 

§ 1° As águas cinzas após passarem por SISTEMAS DE TRATAMENTOS próprios e 
receberem os produtos químicos adequados para a eliminação dos poluentes, desinfecção e 
polimento das mesmas, deverão obedecer aos parâmetros especificados no Quadro abaixo: 

Câmara Municipal de São Paulo 
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PARMETROS 

ITURBIDEZ 	[INFERIOR a 5 UT lpH - potenciall 

Ihidrogeniánico 

[Indicador de grau dei 

[neutralidade, acidez e( 

[alcalinidade da água 

[Ph 	[ENTRE 6.0 e 9.0 

------ 

ICOR 	¡ATÉ 15 UH 	IUT - unidade dei 

iturbidez 

[CLORO RESIDUAL ¡ENTRE 0,50mg/1 e[UH - unidade Hazen (MGI 

12,00 	1PTCo/L) 

1- 

1mg/1 

   

     

[COLIFORMES TOTAIS1AUSÊNCIA em 100mIlmg/1 - miligrama porj 

I 	I 	[litro 	I 

I 	 -- I 	 — I — 	— I 

[COLIFORMES 	[AUSÊNCIA em 100mIlmi - mililitro 

[TERMOTOLERANTES j 	I 	 I 

ISÓLIDOS 	[INFERIOR 	al 	 I 

[DISSOLVIDOS 	[200mg/1 	1 	 1 

[TOTAIS 	I 	1 	 I 

I 	I 	 I 	 I 

'OXIGÊNIO 	¡ACIMA de 2,0mg/1 1 	 I 

[DISSOLVIDO 	1 	I 	 I 

1 	 1 	 1 	 I 
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Folha 
P roc. 

leis Duarte R 
RF 11.2 

es 

=Publicado no Diáno Oficial da Cidade em 12/09/2014., p. 85 

Para informações obre este proje 	s e Osite wrow.camara.so  clov b  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

§ 2° As águas servidas serão direcionadas através de encanamentos (tubulações, 
conexões e bombas) próprios, com cores específicas, e armazenadas em reservatórios 
distintos e independentes dos reservatórios de águas potáveis que servirão para a lavagem de 
pátios, escadarias, jardinagem e também ao abastecimento das descargas dos vasos 
sanitários as quais serão descarregadas na rede pública de esgoto. 

§ 3° Os sistemas hidrosanitários das novas edificações serão projetados visando ao 
conforto e segurança dos usuários, bem como a sustentabilidade dos recursos hídricos 

§ 4° Os rejeitos provenientes do tratamento dos efluentes deverão obrigatoriamente ser 
lançados na rede de coleta de esgoto pública. 

§ 5° A operação de qualquer SISTEMA DE TRATAMENTO de efluentes deverá contar 
com a assistência de responsável técnico profissionalmente habilitado. 
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isls Duart 
RF 1 

Proc. n lennew, 
40: 
tguets 

7/0212015, p. 74 

CAtIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00041/2015 do Vereador Calvo (PMDB) 

"Dispõe sobre a criação do sistema de utiliza ção de águas pluviais, nos prédios da 
Administração Pública Municipal, Direta e Indireta e, da institui ção de medidas de fomento para 
a criação daquele sistema nos prédios da iniciativa privada, no âmbito do Município de São 
Paulo, nas condições que especifica e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído na Cidade de São Paulo, o SISTEMA DE UTILIZA ÇÃO DE 
ÁGUAS PLUVIAIS, tendo por objetivo a captação e armazenamento dessas águas para 
utilização da Administra ção Pública Municipal, Direta e Indireta. 

Parágrafo único. As edifica ções da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, 
que atenderem ás condi ções técnicas de engenharia, serão submetidas às adequações 
necessárias ao cumprimento desta Lei. 

Art. 2° Fica facultada a adequação desta Lei para as edificações da iniciativa privada 
(Pessoas Jurídicas de Direito Privado) e aos Condomínios (Entes Despersonalizados), situados 
na Cidade de São Paulo. 

§ 1° - As Pessoas Jurídicas de Direito Privado, elencadas no "caput" deste Artigo, que 
adequarem suas edifica ções para atender a finalidade desta Lei, poderão mencioná-la em suas 
campanhas institucionais. 

§ 2° - As Pessoas Jurídicas de Direito Privado e os Entes Despersonalizados 
(Condomínios), elencados no "caput" deste Artigo, que adequarem suas edi ficações para 
atender a finalidade desta Lei, poderão ser incluídos em programas de benefícios fiscais 
concedidos pelo Poder Executivo. 

Art . 3° Cada edi ficação deverá dispor de: no mínimo, uma caixa de á gua destinada 
exclusivamente ao armazenamento de água pluvial, separada das caixas coletoras de água 
potável, ficando sua utilização destinada às atividades que dispensem o uso de água potável, 
tais como a descarga de vasos sanitários; torneiras externas; lava gem de fachadas, janelas, 
pisos, calçadas e veículos; irrigação de hortas e jardins; entre outros usos. 

Art. 4° As despesas com a execu ção desta Lei correrão por conta de dota ções 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° O Executivo re gulamentará esta Lei, no que for necessário. 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor 120 dias após a sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2015. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade _ 	_ 
_ 	- 

Para informações sobre este projeto ysite o site wom camara 5 
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Poina 
Proc_ n 

tela Duarte R 
RE 11.2' 7 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

Projeto de Lei n°01-00018/2015 do Vereador Natalini (PV) 

"Estabelece o Programa de Reaproveitamento de Águas de Drenagem Subterrânea 
(PROSUB) e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DESÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1°. Fica estabelecido o Programa de Reaproveitamento de Aguas de Drenagem 
Subterrânea (PROSUB) visando fomentar a utilização de águas que se infiltram no subsolo de 
edificações em garagens subterrâneas, túneis de serviço e viários para aplicações urbanas não 
potáveis compatíveis: 

§ 1° O descritivo do sistema proposto para coleta, estocagem e uso da água coletada e 
de escoamento do excedente deverá ser incluído no memorial descritivo do processo de 
licenciamento de novas construções; 

§ 2°. A Prefeitura estabelecerá metas para adotar o PROSUB nós próprios municipais 
em que houver água do lençol freático minando e se acumulando, exigindo coleta e recalque; 

§ 3°. Sempre que viável técnica e economicamente os reservatórios e redes de 
distribuição interna deverão ser os mesmo dos previstos para atendimento da lei municipal 
13276/2002 ("lei das piscininhas"). que estabeleceu a coleta e reuso de águas de chuva; 

§ 4 0 . A rede hidráulica interna para distribuição das águas de drenagem e de reuso de 
chuva deverá ser totalmente independente da rede de água potável, não sendo possível 
conexão por manobra de válvulas; I 

§ 5°. As tubulações e tanques de estocagem deverão ser identificados e pintados em 
cor padronizada (púrpura) para prevenir o consumo indevido para desedentação ou consuma 
potável: 

§ 6°. Entre os usos compatíveis a ser privilegiados Jpara a água resultante da mistura 
entre águas de drenagem e de chuva estão a irrigação de áreas verdes, lavagem de pátios 
equipamentos e descarga de bacias sanitárias e mictórios de banheiros em partes comuns: 

§ 7°. Deverá se recalcar apenas a água livremente drenada, sem sucção do subsolo, o 
que poderia acarretar arraste de finos e futuro instabilidade do terreno e recalque do solo. 

Art. 2°. O excedente não consumido internamente poderá ser cedido a imóveis 
vizinhos, que poderão compartilhar reservatórios e ratear investimentos e custos de 
manutenção, devendo o contrato firmado ser devido mente comunicado aos órgãos 
licenciadores e á concessionária de saneamento Sabesp. As águas para as quais não houve 
possibilidade de consumo por reuso deverão ser lançadas na galeria de águas pluviais, 
observando-se normas vigentes para se prevenir dano e em vazão compatível com seu 
dimensionamento, devendo se evitar realizar esta operação em caso de chuvas intensas. 

Parágrafo único: a saída para consumo deverá ser provida de hidrômetro atendendo 
aos padrões normativos, visando se quantificar o volume total a ser adotado para fins de tarifa 
de esgoto e para levantamentos estatísticos. 

Art. 3°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação. 

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões. 30 de janeiro de 2015. Às Comissões competentes." 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 06/02/2 

Para informações sobre este projeto, visite o site wilvinfwr.carnara.sliciov.br.  

.5  Este texto não substitui o publicado no Diário 06ci 
- 

Para informações sobre este projeto; visite o site wvvw.cam .so.qov.br  

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DIA 4 DE FEVEREIRO DE 2015 

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 4 de fevereiro de 2015, à página 75, 2a 
coluna, leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE LEI 01-00018/2015 do Vereador Natalini (PV) 

"Estabelece o Programa de Reaproveitamento de Águas de Drenagem Subterrânea 
(PROSUB) e dá outras providências. 

(...) 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Ris Duart 
RE 11.7 

ues 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folh  
Proc.

a
rr4SZCZ121C 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00040/2015 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 

"Dispõe sobre a captação e aproveitamento de recursos pluviais em empreendimentos 
residenciais, comerciais e industriais no município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam obrigados os empreendimentos de qualquer natureza, com metragem de 
terreno maior ou igual a 3000 m 2  (três mil metros quadrados) e área construída acima de 50% 
(cinquenta por cento) dessa mesma área de terreno, a disporem de recursos para a captação 
de águas pluviais. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, os condomínios residenciais 
deverão apresentar aos condôminos relatório, com periodicidade no mínimo mensal, sobre 
volume e uso de águas pluviais captadas. 

Art. 2° No caso de descumprimento do disposto no caput do art. 1° será aplicada multa 
de R$ 0,50 (cinquenta centavos) por metro quadrado de área construída, dobrada 'na 
reincidência e atualizada, anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice 
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda; 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 	 Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 27/02/2015, p. 74 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.eov.br.  
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A 	re Vereador / À Notxe Vereadora 
"lf\ caba  

par:: 	atar. 
Sati.? 	COMISSãO de Constituição. Justiça 
e Legislação Participativa 

15" Em 	iO3 / 

Obs. O prazo p 
Os ternos do § 

dias. 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição. Justiça 
e Legislação Participativa, 
Em a o t 	às 5%P\-Do 

RF 	11.197 

CARM 	
RISTINA MALAVAZII 

RECEBIDO I& PROCURADORIA DA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGiStal IVO 

EM  131o3ps— 	As  (7 h 

POR 	  

SAbk. 	 h 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0061/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre o 

aproveitamento das águas subterrâneas provenientes da escavação do solo, para a 

execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, e dá outras providências. 

Segundo a proposta, em síntese, fica obrigatório o adequado aproveitamento das águas 
111 subterrâneas provenientes da execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, sejam 

elas obtidas temporariamente, durante a execução das obras, ou de forma permanente, em 

razão da necessidade do rebaixamento do lençol freático, no âmbito do Município de São 

Paulo. 

No que tange apenas aos aspectos jurídicos, o projeto poderá prosperar, visto que versa 

sobre Código de Obras e Edificações, cuja competência é tanto do Executivo, quanto deste 

Legislativo Municipal. 

O projeto encontra fundamento no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município, no art. 30, 

inciso I, da Constituição Federal, bem como no exercício do poder de polícia relativo às 

construções, ou à policia edilicia que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, "se efetiva 

• pelo controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de 

segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua destinação e o ordenamento 

urbanístico da cidade? (in Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros Editores, ea ed., 
p. 351). 

Insere-se a propositura no âmbito da regulamentação edilicia, que tem por objetivo não só o 

controle técnico-funcional da construção individualmente considerada, mas também o 

ordenamento da cidade no seu conjunto. 

Encontra fundamento, portanto, no Poder de Policia do Município, poder inerente à 

Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja 

definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: RELCOM 

486/2015 
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Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 

abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 

exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 

Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 

individuais ou coletivos. 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante 

lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 

compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 

desenvolver ceda atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 

mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 

preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. 

Malheiros, 5a ed., pág. 353). 

Ampara-se também no art. 13, inciso XX, dessa mesma Lei Orgânica, que disciplina 

competir á Câmara Municipal aprovar o Código de Obras e Edificações. 

O projeto, ao incentivar o uso consciente da água, também encontra amparo sob o ponto de 

vista do meio ambiente no art. 225 da Constituição Federal, segundo o qual todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 

de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

A Carta Magna dispõe, ainda, ser competência concorrente da União, Estados e Distrito 

Federal legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, inciso VI), 

e também dos Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual 

no que couber, nos limites do interesse local (art. 30, incisos I e II). 

A Lei Orgânica do Município, por seu turno, ao tratar de meio ambiente, determina que o 

Município deve zelar pela sua preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria 

(arts. 180). 
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Especificamente quanto ao uso racional da água, a Lei Municipal n° 14.933/2009, que institui 

a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo, estabelece em seu art. 3°, XIII, 

a promoção do uso racional e do combate ao desperdício da água como diretrizes 

norteadoras do Poder Público, o que corrobora a pretensão ora em estudo. 

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações e política 

• 
municipal de meio ambiente, é obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências 

públicas durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, incisos VII e VIII, da 

Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos 

membros da Câmara (art. 40, § 3 °, incisos II e XII, Lei Orgânica do Município). 

O projeto está amparado nos arts. 225; 24, inciso VI; e 30, incisos I e II, da Constituição 

Federal; e nos arts.13, incisos I e XX; 160, inciso VII, e 180, da Lei Orgânica do Município. 

Ressalte-se, contudo, que a avaliação quanto à conveniência e adequação técnica da 

medida caberá à Comissão de Mérito competente. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Todavia, visando inserir alteração expressa na Lei n° 11.228/1992 (Código de Obras e 

Edificações), é necessária a apresentação do seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0061/15. 

Altera o Anexo I da Lei Municipal n° 11.228 de 25 de 

junho de 1.992, para acrescentar o item 9.3.5, a fim de 

dispor sobre o aproveitamento das águas subterrâneas 

provenientes da escavação do solo, para a execução de 
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fundações ou de pavimentos no subsolo, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido do item 9.3.5 o Anexo I da Lei n° 11.228/92, com a seguinte redação: 

"9.3.5 É obrigatório o adequado aproveitamento das águas subterrâneas 

provenientes da execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, 

sejam elas obtidas temporariamente, durante a execução das obras, ou 

de forma permanente, em razão da necessidade do rebaixamento do 

lençol freático 

9.3.5.1. O aproveitamento das águas a que se refere o caput deste artigo 

se dará mediante adequada captação e armazenamento, bem como 

obtenção da autorização do órgão público competente, seja nos casos 

em que houver exigência da solicitação de outorga do direito de uso ou 

naqueles em que esta exigência for dispensada. 

9.3.5.2. A concessão de alvará para a execução dos serviços ou obras de 

fundações ou de pavimentos no subsolo dependerá da comprovação de 

observância do disposto no item 9.3.5". 

Art. 2° Fica vedada a utilização dos recursos hídricos tratados por essa Lei para finalidades 

que exijam o uso de água potável. 

Parágrafo único. Nas áreas que apresentem restrição de uso das águas subterrâneas 

imposta por órgãos da Administração Pública de qualquer nível de governo, não será 

permitida a utilização dessas águas para qualquer finalidade. 
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Art. 3° A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao responsável pela obra as seguintes 

cominações, aplicadas isolada ou cumulativamente: 

I - advertência: 

II - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), de 

acordo com a gravidade da infração, aplicada em dobro no caso de reincidência; 

III - cassação do alvará. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizado 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. apurado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. acumulada no exercício anterior, sendo 

que no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado por Lei Federal, que reflita 

e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90 

(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias. suplementadas, se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de s 	icação, revogadas as disposições em 

Oi 1041&• 
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